
1 

 

 

CURSO CAPACITAÇÃO EM 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: 

ENSINO E APRENDIZAGEM DA LEITURA 

E DA ESCRITA 
 

ATENÇÃO: Se ainda não adquiriu seu Certificado de 360 horas 

de carga horária pelo valor promocional de R$ 47,00, adquira 

clicando no link abaixo, antes que a promoção acabe:  
 

https://pay.hotmart.com/I8141627X?checkoutMode=10 
(Se o link não funcionar ao clicar, copie o link, cole-o no seu navegador e dê enter) 

 

 

IMPORTANTE: Certificado válido em todo o território nacional, com 

todos os requisitos para ser validado nas faculdades e outras instituições.  

 

Veja um Modelo do Certificado:

 
OBS: Os materiais abaixo estão disponíveis livremente na Internet e foram selecionados 

por nossos especialistas para compor o material do Curso gratuito. 

https://pay.hotmart.com/I8141627X?checkoutMode=10


2 

 

 

BEM-VINDO AO CURSO! 

Capacitação em Alfabetização e Letramento: 

Ensino e Aprendizagem da Leitura e da Escrita 
 

DICAS IMPORTANTES PARA O BOM APROVEITAMENTO 

 

• O objetivo principal é aprender o conteúdo, e não apenas 

terminar o curso. 

• Leia todo o conteúdo com atenção redobrada, não tenha pressa. 

• Explore as ilustrações explicativas, pois elas são fundamentais 

para exemplificar e melhorar o entendimento sobre o conteúdo. 

• Quanto mais aprofundar seus conhecimentos mais se 

diferenciará dos demais alunos dos cursos. 

• O aproveitamento que cada aluno tem é o que faz a diferença 

entre os “alunos certificados” e os “alunos capacitados”. 

• A aprendizagem não se faz apenas no momento em que está 

realizando o curso, mas também durante o dia-a-dia. Ficar atento às coisas 

que estão à sua volta permite encontrar elementos para reforçar aquilo que foi 

aprendido. 

• Aplique o que está aprendendo. O aprendizado só tem sentido 

quando é efetivamente colocado em prática. 
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MÓDULO I – HISTÓRIA DA ESCRITA 

 

1. A ESCRITA NA HISTÓRIA DA HUMANIDADE1 

 

Introdução 

 

Uma contemplação cuidadosa e criativa sobre o histórico da 

humanidade e a informação impressa permite deduzir que esta é uma das 

relações mais estruturadas e antigas entre o homem e um engenho seu. 

Percebe-se isso ao se considerar que os laços homem-impresso existem desde 

antes da escrita. E até mesmo antes da comunicação verbal! Uma prova é o 

fato de que as mais remotas performances protagonizadas pelo homem 

chegaram até nós principalmente através alguma inscrição: as pinturas 

rupestres, por um cuidado da natureza, ainda hoje comunicam ao homem – 

milênios mais tarde – aspectos da vida daqueles ancestrais. Ou seja, na pré-

história o ser humano já internalizava a necessidade de registros impressos. 

Esses laços foram atados de tal forma na evolução humana, que até 

pode-se tecer uma analogia entre a história da humanidade e a aprendizagem 

da escrita de um indivíduo, pois do Paleolítico ao contemporâneo o homem 

mantém uma relação com as inscrições de forma semelhante à aprendizagem 

da escrita na infância. Explicando: assim como a criança mantém seus 

                                            
1 Módulo I – reprodução total - A escrita na História da humanidade. Eduardo de Castro Gomes.  

Mestre em Educação pela Universidade Federal do Amazonas. Trabalha com pesquisa e ensino no Centro 

de Educação a Distância da Ufam. Professor de Jornalismo do Centro Universitário do Norte (Uninorte). 

Disponível em: 

http://dialogica.ufam.edu.br/PDF/no3/Eduardo_Aspectos_da_escrita_na_Historia_da_humanidade.pdf 
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primeiros contatos com os impressos rabiscando, desenhando e reconhecendo 

figuras, a raça humana em sua fase “criança” (o homem das cavernas) 

começou a registrar sua história através de desenhos-rabiscos. E um e outro 

iniciam sua comunicação verbal com sons não identificáveis facilmente. 

Assim, na evolução humana, a utilização dos registros impressos, 

sejam os pictogramas rupestres, sejam os primeiros símbolos literais dos 

fonemas, tornaram-se indispensáveis às relações sócio-econômico-culturais. 

Charles Higounet observa uma relação inseparável no triângulo história-

escrita-homem: 

A escrita faz de tal modo parte da nossa civilização que poderia servir 

de definição dela própria. A história da humanidade se divide em duas 

imensas eras: antes e a partir da escrita. (...) Vivemos os séculos da civilização 

da escrita. Todas as nossas sociedades baseiam-se sobre o escrito. A lei escrita 

substitui a lei oral, o contrato escrito substituiu a convenção verbal, a religião 

escrita se seguiu à tradição lendária. E, sobretudo não existe história que não 

se funde sobre textos (HIGOUNET, 2003). 

 

O legado das cavernas 

 

Dada a inexistência de organização e padronização nas representações 

gráficas das pinturas rupestres, estas não são consideradas exatamente escrita, 

mas criptografias aleatórias que pretendem transmitir sua mensagem, gravadas 

em um material da natureza. Por isso mesmo, é possível fazer uma analogia 

entre aquelas gravuras e a escrita: ambos os casos buscam registrar algo, de 

alguma forma, para determinado grupo, para aquele momento ou para a 

posteridade. A antropóloga Cláudia Pires afirma: 

Sobre a relação entre a «linguagem simbólica» – expressa através de 

símbolos abstratos pintados – e a sua intenção, digamos que foi através destas 
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imagens que o homem entendeu que podia fazer passar uma mensagem, um 

pensamento, o seu estado de espírito, etc. 

Estas pinturas demonstram o valor que os homens da pré-história 

conferiam às suas criações. 

O conjunto destes desenhos-escrita, passíveis de serem compreendidos 

por todos os membros de um mesmo grupo, tomam a designação de 

pictogramas. Pertencem, pois, ao conjunto das escritas pictográficas, que no 

grego significam descrição da imagem, para servir de símbolo. (PIRES, 

www.revista-temas.com) (negritos nossos). 

As semelhanças entre as pinturas paleolíticas e a escrita também estão 

nos instrumentos e suportes para execução de ambas as técnicas, que trazem a 

mesma ideia principal, em dois momentos distantes entre si cerca de milhares 

de anos: um objeto com o qual se vai desenhar ou escrever (utilizando para 

isso pedra, materiais inorgânicos e orgânicos à base de tintas vegetais e 

minerais, e pena, caneta ou lápis) e outro no qual será registrado o assunto 

pretendido (a rocha ou um papel). Com esses instrumentos, os homens das 

cavernas foram os primeiros a dispor de um tipo de registro usado até hoje, a 

ideografia, cujo grande número de símbolos que a compõem permite que seja 

utilizada e interpretada em qualquer lugar onde seu significado seja 

correspondente, como os desenhos das placas de trânsito, por exemplo. 

Portanto, as figuras rupestres talvez representem o mais remoto 

exemplo de que um registro impresso adquire preeminência sobre a oralidade, 

no que diz respeito a uma mensagem escrita permanecer o máximo possível 

em seu estado representativo original, suportando o tempo e condições 

naturais do ambiente, e permitindo que gerações milênios mais tarde apreciem 

e teçam conjecturas sobre uma forma social que não deixou outro vestígio, em 

vida, de como o homem primitivo se comportava e como observava seu meio 

ambiente. A arte primitiva é um legado de inscrições em rochas que desafiou 

o tempo, sobrevivendo há milhares de anos e ainda transmitindo informações 
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sobre uma civilização inexistente, mesmo depois do surgimento da escrita 

como um marco da História. 

 

Vários começos 

 

A escrita causou uma revolução tão significativa nas comunicações, 

que os historiadores estabeleceram o encerramento da Pré-História e o 

nascimento da História no período em que o homem começou a escrever. Mas 

essa passagem histórica não se deu ao mesmo tempo em todas as partes do 

nosso planeta. Somente muitos milênios depois a Pré-História findou na 

América, na África Central e na Austrália, com a conquista dessas regiões 

pelos europeus, a partir do século 

XV. Isso demonstra que por mais de cinco mil anos, a escrita manteve-

se na vanguarda como um dos marcos iniciais da História. Segundo Fábio 

Costa Pedro e Olga M. A. Fonseca Coulon (1989), o fim da Pré-História 

ocorreu primeiramente no Oriente Próximo, com o surgimento da escrita 

ligado à evolução das primeiras civilizações urbanas, na região entre os rios 

Tigres e Eufrates, na Mesopotâmia, cerca de 40 séculos antes da Era Cristã. 

Com essa reputação, a escrita adquiriu autonomia e independência, 

tornando-se objeto de necessidade de domínio mundial. Também transcendeu 

em fama aos seus inventores e aos que a têm aperfeiçoado no processo 

contínuo da evolução das civilizações. Conforme José Juvêncio Barbosa, seus 

criadores são completamente desconhecidos. Ironicamente, não há 

informações de que seus idealizadores, criadores, nem os grupos 

especializados que a aprimoraram ao longo da história, deixaram registrados 

seus nomes em algum objeto, utilizando seu próprio invento. Apesar desse 

anonimato, Barbosa afirma que a invenção da escrita é um dos fatos 

responsáveis pelos desenvolvimentos na antiguidade: 
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Na realidade esta, como muitas “invenções” do gênio humano, pode ser 

considerada como aprimoramento de algo que já era anteriormente conhecido. 

Infelizmente não conhecemos o nome de nenhum dos autores das reformas 

mais importantes na história da escrita. Seus nomes, como o de tantos outros 

grandes homens, responsáveis por melhorias essenciais da vida humana (como 

por exemplo o uso prático da roda, do arco e flecha, da embarcação a vela) 

perderam-se para sempre no anonimato da Antiguidade. (BARBOSA, 1991, p. 

34). 

Apenas se conhecem épocas, povos e locais de onde se deram os  

primeiros registros escritos, os chamados cuneiformes, desenvolvidos pelos 

sumérios na Mesopotâmia, por volta de 4.000 a.C., embora alguns 

historiadores situem seu aparecimento há mais de seis mil anos. Barbosa (p. 

35) afirma que “o primeiro registro que se conhece é uma pequena lápide, 

encontrada nos alicerces de um templo em Al Ubaid. O construtor do templo 

escreveu nela o nome do seu rei. Esse rei pertenceu a uma dinastia entre 3150 

e 3000 a.C.”. 

 

“Mil e uma utilidades” históricas 

 

A existência da escrita distingue-se como um marco das formas de 

expressão, não apenas por sua capacidade de registrar a História, representar a 

fala ou ideias, ser apreendida e decodificada pelo entendimento humano, mas 

também por ultrapassar limites geográficos, sobreviver épocas, ajudar a 

construir ou desconstruir culturas, universalizar religiões, ideias, pensamentos, 

sofrer mutações pelas mais diversas causas, entre elas as transliterações e as 

traduções, e, ainda assim, ter a possibilidade de permanecer como 

originalmente foi produzida. 
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O desenvolvimento dos métodos de agricultura e do comércio, e as 

distâncias entre as cidades entre as quais se estabeleciam relações de troca, 

são tidos como os responsáveis pelos primeiros registros escritos, ante a 

necessidade de controle administrativo, de registros contábeis e de se saber 

com exatidão onde se situavam os distantes pontos de abastecimento e quais 

as rotas a seguir para os alcançar. Consequentemente, se tornou 

imprescindível o desenvolvimento de sistemas de pesos e medidas, só 

possíveis com recurso à matemática, – que implica também alguma forma de 

notação gráfica –, e de mapas e cartas. 

Assim, a escrita teria sido criada primeiramente para atender a uma 

necessidade prática de informação agro comercial, em vários lugares. Lévy 

estabelece paralelos entre o desenvolvimento da agricultura e o da escrita, 

ambas como reformuladoras de conceitos de tempo e espaço, e esclarece que 

o surgimento da escrita não foi um fato causado por uma única sociedade: 

A escrita foi inventada diversas vezes e separadamente nas grandes 

civilizações agrícolas da Antiguidade. Reproduz, no domínio da comunicação, 

a relação com o tempo e o espaço que a agricultura havia introduzido na 

ordem da subsistência alimentar (LÉVY, 1993, p. 87). 

A relação da escrita com a agricultura é apenas um dos aspectos2 

evidenciados por Lévy, cuja visão analógica – e até poética – relata uma 

semelhança entre esses dois processos do Neolítico, a agricultura e a técnica 

de impressão em argila, demonstrando as suas características em comum, 

sintetizando séculos de uma relação entre tecnologia da escrita e processo 

agrário: 

O escriba cava sinais na argila de sua tabuinha assim como o 

trabalhador cava sulcos no barro de seu campo. É a mesma terra, são 

instrumentos de madeira parecidos, a enxada primitiva e o cálamo 

distinguindo-se quase que apenas pelo tamanho. O Nilo banha com a mesma 
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água, a cevada e o papiro. Nossa página vem do latim pagus, que significa o 

campo do agricultor. (LÉVY, 1993, p. 87-88). 

Além de registrar graficamente os movimentos agro comerciais 

daquelas civilizações, os símbolos impressos tiveram suas aplicações em 

outras esferas das atividades do homem, onde diversos conhecimentos 

começaram a ser desenvolvidos, como a Astronomia, o Direito, a Poesia etc., 

muitos dos quais puderam ter condição de deixar seus locais originais graças 

às inscrições, e posteriormente puderam ser reproduzidas com o auxílio de 

outras técnicas, transcorrendo tempo e espaço e permanecendo através da 

cronologia: 

A escrita abriu um espaço de comunicação desconhecido pelas 

sociedades orais, no qual tornava-se possível tomar conhecimento das 

mensagens produzidas por pessoas que encontravam-se a milhares de 

quilômetros, ou mortas há séculos, ou então que se expressavam apesar de 

grandes diferenças culturais ou sociais (LÉVY, 2000, p. 114). 

Para exemplificar a evolução dos registros gráficos resume-se aqui sete 

momentos da humanidade nos quais se formaram e evoluíram sistemas e 

algumas técnicas de escrita. Citam-se aqui exemplos de algumas performances 

das mais imprescindíveis na evolução da escrita e no seu serviço prestado às 

civilizações. Das atividades socioeconômicas da Mesopotâmia, do ritualismo 

Egípcio, dos alfabetos do Oriente Médio, Fenício, Grego, do Império Romano 

até a formação da língua portuguesa, veremos que essa evolução influenciou 

fortemente a formação da língua e até a própria formação de nações. 

 

Ciências e literatura na Mesopotâmia 

 

O principal uso da escrita cuneiforme foi na contabilidade e 

administração, como registro de bens, marcas de propriedade, cálculos e 
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transações comerciais. Essas informações eram gravadas em tabletes de argila 

com estiletes. Mas outras atividades se estabeleceram auxiliadas pela escrita, 

como a Astronomia, o Direito e a Literatura. Textos sobre o movimento dos 

astros e calendários mesopotâmicos escritos entre 650 e 50 antes da nossa Era, 

chegaram até os dias atuais conservados em tábuas de argila. Consistem em 

diários sobre astronomia e constituem umas das primeiras observações de 

especialistas: escribas-astrônomos profissionais, que usavam um conjunto de 

30 estrelas como referências para posições celestes. Seus diários detalhavam 

as localizações da lua e planetas com relação às estrelas. 

Na área do Direito, um código de leis da Mesopotâmia representa um 

dos mais notáveis impressos. Sob as ordens de Khammu-rabi (Hammurabi), 

rei da Babilônia, 282 cláusulas foram gravadas em 21 colunas, conhecidas 

como Código de Hamurábi, embora abrangesse também leis mais antigas. O 

código trata, dentre outros assuntos, das classes sociais, do comércio, da 

família (divórcio, o pátrio poder, a adoção, o adultério, o incesto), do trabalho 

(precursor do salário mínimo, das categorias profissionais, das leis 

trabalhistas), e da propriedade. Uma rápida percepção leva facilmente à 

constatação de que questões de direito da atualidade já eram levadas a juízo 

desde a antiguidade, e isso é possível de ser verificado graças à leitura dos 

símbolos gravados nas colunas. 

Tem-se no Poema de Gilgamesh contribuição das mais importantes da 

escrita à arte literária. Considerado a obra-prima da literatura suméria, trata-se 

de uma narrativa épica dos feitos do rei-herói Gilgamesh, que viveu por volta 

de 2700 a.C., na antiga cidade de Uruk (a Erech bíblica), na Mesopotâmia. Foi 

o sexto rei após o Dilúvio. No poema consta que, após retornar de suas 

viagens, o próprio rei o escreveu, numa estela3 de pedra que colocou na base 

das muralhas de Uruk. Teria sido escrito poucos séculos (quatro a seis) após a 

invenção da escrita. Este é talvez o primeiro personagem a registrar sua 

história. 
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As escritas sagradas do Egito 

 

Os egípcios possivelmente foram responsáveis por introduzir a 

primeira redefinição no suporte e formas da escrita em relação ao processo 

cuneiforme. Diferentemente dos sumérios que cunhavam suas inscrições de 

formas triangulares em tábuas de argila, os egípcios usavam a forma material 

do livro, com o uso do papiro em forma de rolo, o emprego da tinta e a 

utilização das ilustrações como complemento explicativo do texto. Eles 

possuíam duas formas de escrita: os hieróglifos (figuras entalhadas sagradas), 

e a escrita hierática, de uso mais fácil e mais corrente, que permitia fazer 

anotações rápidas. Os hieróglifos eram sinais sagrados gravados (do grego 

hieros, “sagrado”, e glypheinI, “gravar”) que os egípcios consideravam ser a 

fala dos deuses (...) essa era uma escrita de palavras (HIGOUNET, 2003, p. 

37). 

O sistema egípcio de escrita já reproduzia quase que totalmente a 

língua falada, pois alguns dos seus pictogramas já representavam sílabas. 

Além dos pictogramas, era formado por fonogramas (representação de sons) e 

outros signos determinantes. Naquela civilização, a escrita está estreitamente 

ligada aos registros de rituais sagrados, colheitas, estações e movimento de 

cheia e vazante do Nilo. Por seus fonogramas, podemos dizer que a escrita 

egípcia já constituía uma ideia mais ou menos aproximada de um alfabeto, 

pois já trazia uma característica de representações silábicas. 

Durante séculos os hieróglifos permaneceram enigmáticos, até o 

francês François Champollion decifrar a Pedra de Rachid4 (Roseta, em árabe) 

descoberta pelas tropas de Napoleão em 1822. Entretanto, passaram-se 23 

anos desde a data de sua descoberta até que Champollion pudesse decifrar 

integralmente o seu conteúdo. A Pedra de Roseta é talvez o primeiro objeto 
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com inscrição poliglota da História. Na parte superior, há uma escrita 

hieroglífica com 14 linhas; o texto intermediário contém 22 linhas de uma 

escrita egípcia cursiva, conhecida como demótico. A terceira divisão da pedra 

é ocupada por uma inscrição de 54 linhas em língua e caracteres gregos. 

Higounet considera essa escrita uma das mais importantes do mundo antigo. 

Apesar de seu emprego ter ficado limitado à língua e regiões egípcias, a 

decifração da Pedra de Roseta marca uma das maiores contribuições do Egito 

à História, pois tornou possível a decodificação de outras inscrições antigas. 

 

Sobre as origens do alfabeto 

 

Segundo Higounet, “o alfabeto pode ser definido como um sistema de 

sinais que exprimem os sons elementares da linguagem” (2003, p. 59). Este 

sistema, com suas técnicas e instrumentos, configura outra redefinição no 

processo da comunicação escrita, que não consiste primeiramente na invenção 

de uma série de signos gráficos, mas na decomposição da palavra em sons 

simples, em que cada qual é representado por um só signo. Não mais a 

pictografia, ou a ideografia, desenhos representando ideias, mas sinais que, 

evoluindo daqueles desenhos, representam diretamente os sons da fala. 

Cagliari demonstra algumas evoluções de formas pictográficas que mais tarde 

se tornariam as letras do alfabeto como as conhecemos hoje: 

O a era a representação da cabeça de um boi na escrita egípcia. Em 

grego, o alfa se escreve α. O b era a representação de uma casa egípcia. O d 

era a figura de uma porta. O m era o desenho das ondas da água. O n era o 

desenho de uma cobra. O era a figura de um olho. O x representava o peixe, e 

assim por diante. (CAGLIARI, p. 108) 

O Alifato e seus derivados 
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Uma representação mais próxima de um alfabeto surgiu com o 

aparecimento do Alifato5, que ao contrário dos escritos egípcios, não se 

restringiu a uma região. O Alifato se configurou na Síria, Fenícia e Palestina, 

constituído por 28 letras e escrito da direita para a esquerda e também derivou 

outros sistemas de escrita. Era dividido em dois subgrupos: o fenício, que 

derivou o alfabeto grego; e o aramaico, derivando o alfabeto hebreu e o árabe. 

As vogais não eram totalmente representadas em alguns desses alfabetos6. 

Este sistema de escrita incide decisivamente na história das grandes religiões. 

Traduzindo os textos sagrados de seus derivados aramaico e hebreu, 

transcreveu alguns textos dos livros do Antigo Testamento. 

 

Fenícia, berço dos alfabetos? 

 

A Fenícia se situava na planície costeira do que é hoje o Líbano e a 

Síria, no Mediterrâneo oriental (Wikipédia, verbete Fenícia). O historiador 

grego Heródoto atribui aos fenícios as primeiras inscrições de fato alfabéticas 

(Nicholas Fabian, www.kfssystem.com.br/loubnan/fenicio.html), mas 

pesquisas atuais têm mostrado vestígios de um alfabeto anterior, chamado 

escrita proto-sinaítica, utilizado na península do Sinai. 

O alfabeto fenício apareceu pela primeira vez em Biblos7 e é 

considerado a origem dos alfabetos atuais. Apesar do pretenso pioneirismo 

fenício, não há literatura ou registros escritos em materiais resistentes ao 

desgaste do tempo. O que se sabe da sua escrita provém de curtas inscrições 

em pedra. Com os dados que se apresentam hoje, pode-se entender que a 

construção das palavras, assim como o alfabeto árabe e o hebraico, não tinham 

símbolos para representar sons de vogais. Cada símbolo representa uma 

consoante. As vogais precisavam ser deduzidas no contexto da palavra. 
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Com 22 sinais, esse alfabeto foi utilizado por volta do final do século 

12 antes de Cristo. Consistia-se em sinais com precisão de formas, que 

dispostos ordenadamente em determinada combinação representavam 

graficamente, cada um, o respectivo som dos fonemas de uma linguagem oral. 

Por essas qualidades, muitos historiadores consideram que este alfabeto, 

composto de vinte e duas  consoantes, chegou próximo da perfeição: 

Em seu livro “O Choque do Futuro”, Toffler afirma que 95% das 

invenções do homem se realizaram no decorrer do Século XX. Entre os 5% 

dos tempos antigos, figura o alfabeto fonético de Biblos. A invenção desse 

alfabeto operou uma revolução. Com menos letras, obtém-se maior precisão e 

mais clareza. Podemos descrever os sentimentos da alma, analisar o 

pensamento. As outras escritas não podiam propiciar essa fidelidade absoluta. 

(Extraído do texto O Alfabeto, do site www.libano.org.br/pagina47.htm , da 

embaixada do Líbano no Brasil). 

Os paleógrafos8 acreditam que os fenícios foram responsáveis pela 

expansão desse sistema de escrita pelo mundo antigo. Pode-se afirmar que o 

assunto vagueia entre o real e o mítico, na história do rei Cadmo9. Nessa 

história, alfabeto e poder militar são intrínsecos, como expressa Emanuel 

Dimas de Melo Pimenta: 

“Cadmo, o mitológico rei que terá introduzido as letras do alfabeto na 

Grécia, semeou os dentes de um dragão com o qual lutara. Desses dentes 

nasceram homens fortemente armados”. 

Cadmo não sabia como controlá-los e tratou de atirar pedras, de forma 

tribal, sem planos, aleatoriamente, fazendo com que aqueles homens 

desconfiados de si próprios matassem uns aos outros. 

Só depois, com apenas cinco sobreviventes, Cadmo conseguiu assumir 

a autoridade da liderança. 
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Como mostrou McLuhan, o alfabeto significava para a Grécia Antiga o 

poder, a autoridade e o controle de estruturas militares a distância. 

Cadmo representa uma transição de tecnologias. Os dentes do dragão 

semeados geraram o poder que acabou com as cidades-estado e que permitiu a 

exuberância do Império Romano. Foi o "ruído" produzido pelas pedras de 

Cadmo o responsável pela desarticulação daquele exército”. (trecho de 

Natureza, artefatos e percepção sensorial). 

Embora a mitologia propale que Cadmo seja o herói que inventou e 

difundiu o alfabeto, uma versão, menos abstrata, porém bem possível, é a de 

que os gregos – assim como outras civilizações – tivessem mais facilidade de 

apropriação do alfabeto fenício em relação aos demais alfabetos por uma 

questão prática de contato comercial com aquele povo. Os fenícios eram os 

mais desenvolvidos na técnica das embarcações e no comércio, o que permitia 

manter intenso comércio marítimo com outros povos: 

Ora, o comércio é a atividade econômica que mais exige o registro de 

suas transações: assinaturas de contratos, recibos de mercadorias etc. Assim, 

da necessidade de simplificar as escritas já existentes (egípcia e 

mesopotâmica) surgiu o alfabeto fenício, que tornou possível uma difusão 

maior da habilidade de escrever, até então privilégio de uma minoria. 

(AQUINO e outros, 1980, p. 123). 

De fato, os avanços tecnológicos marítimos possibilitaram o 

desenvolvimento do comércio, e tanto, que Rubim Santos Leão de Aquino 

(1980, p. 

122) recorre a uma passagem bíblica advertindo a soberba dos fenícios, 

por causa do desenvolvimento comercial e marítimo: “(...) foste cheia de bens 

e te glorificaste muito no meio dos mares” (Livro do profeta Ezequiel, 27, 25). 

Aquino também sugere uma relação entre os processos avançados da 

escrita e uma outra advertência onde “Pela extensão da tua sabedoria, pelo 
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comércio aumentaste o teu poder; e eleva-se o teu coração por causa do teu 

poder” (Ezequiel, 28, 5. Itálicos do autor). Uma análise sobre este versículo e 

um questionamento de Aquino sugere que estão implícitas as relações entre o 

domínio da escrita e o poder. O autor interage com o leitor: “Agora, pense um 

pouco... Seria essa maior difusão da habilidade de escrever que Ezequiel 

procurou expressar quando falou: “pela extensão da tua sabedoria”? Talvez 

sim, talvez não, mas não deixa de ser uma forma de interpretá-la. Você teria 

outras?” (p. 123). 

 

Alfabeto grego: a inovação das vogais 

 

De qualquer forma, “o mais famoso resultado desse processo é o 

alfabeto grego, em grande parte devedora da invenção fenícia” 

(www.israel3.com/ftopict- 1227.html). Segundo Rubem Alves, os filósofos 

gregos foram os pioneiros a perceber realidade imbricada à linguagem de 

palavras: 

A realidade, para ser vista em sua maravilhosa nudez, só pode ser vista 

– pasmem! – com o auxílio de palavras. As palavras são os olhos da ciência. 

“Teorias” e “hipóteses”: esses são os nomes que esses olhos comumente 

recebem [...] A ciência, assim, pode ser descrita como um strip-tease da 

realidade por meio de palavras. E o que é que a gente vê, ao final do strip- 

tease? A gente vê uma linguagem... Quem percebeu isso em primeiro lugar 

foram os filósofos gregos... (ALVES, 1999, p.101). 

Embora os fenícios sejam considerados os principais precursores do 

alfabeto grego, há indícios de que os gregos tiveram a origem da sua escrita 

no Oriente Próximo antes do tempo dos fenícios. Os gregos foram um dos 

primeiros povos a representar graficamente não ideias, nem sílabas, mas os 

próprios sons das letras, a menor parte decomposta de uma palavra. 
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Com os desenhos dessa decomposição, houve um incremento 

significativo do alfabeto grego em si mesmo e para as escritas dele derivadas, 

a inclusão das vogais. Junto às consoantes, as vogais compunham ao todo 24 

letras. Higounet chama atenção para este fato, comentando que “o modo como 

se fez a notação das vogais merece um pouco mais de atenção, pois foi com 

essa inovação que o alfabeto grego se tornou o ancestral de todos os alfabetos 

europeus modernos” (HIGOUNET, 2003, p. 89). Conclui-se, portanto, que 

este alfabeto tem importância singular para a civilização ocidental atual. 

A inclusão das vogais é apenas um item no currículo deste alfabeto, 

que transmitiu para outros povos os conhecimentos da cultura grega, a mais 

rica da Antiguidade, bem como de seus mitos e filosofia; permitiu a difusão 

do Novo Testamento no mundo até então conhecido, que depois foi traduzido 

para outras línguas; a Grécia estendeu a produção e comércio de livros, 

generalizando-se a leitura individual, reforçada com a existência de 

bibliotecas públicas e privadas; e esse alfabeto “foi também o intermediário 

ocidental entre o alfabeto semítico e o alfabeto latino, intermediário não 

apenas histórico, geográfico e gráfico, mas estrutural, pois foram os gregos os 

primeiros a terem a ideia da notação integral e rigorosa das vogais” 

(HIGOUNET, 2003, p. 87). 

Muitas outras escritas surgiram a partir do alfabeto grego, 

especialmente na Ásia Menor. Através daquele alfabeto, o Egito redefiniu a 

sua escrita para o copta10. A escrita gótica também surgiu a partir dele. 

Devido a sua grande influência no latim, o grego é origem de muitas palavras 

e afixos da língua portuguesa e de outras línguas latinas. Com o domínio do 

império romano, o latim se impõe como língua e escrita dominante, mas a 

escrita dos primeiros documentos latinos que se conhecem denotam uma forte 

ligação de origem e de adaptações de uma escrita grega (HIGOUNET, 2003, 

p. 103). 
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A partir deste momento, vemos em uma região europeia uma mudança 

brutal tanto nas linguagens, como na forma em que foram estabelecidas, que 

estendeu seu impacto ao resto do mundo. Em contraste com as reformulações 

linguísticas pacíficas que configuraram as escritas em outras épocas, o latim 

se expandiu e se instituiu por algumas terras de forma beligerante. Enquanto 

outros alfabetos surgiram para conveniências das civilizações, ou de 

adaptações e influências de uns para outros povos, a língua e o alfabeto latinos 

foram adotados em muitas regiões por uma imposição do império romano. No 

entanto, esse alfabeto não era completamente autóctone da Itália, constituiu-se 

de algumas formas gregas e do alfabeto etrusco11, que, segundo Higounet 

(2003, p. 105), também tinha em sua escrita vestígios de origem Grega. 

Das regiões do Lácio12 aos limites daquele império, as dominações 

romanas “impunham aos vencidos seus hábitos, suas instituições, os padrões 

de vida e a língua” (www.portugues.com.br/historia.htm). Nas regiões da 

Itália eram reconhecidas pelo menos duas modalidades de latim: o clássico, 

usado pelas pessoas cultas, falado e escrito; e o vulgar, usado pelo povo, 

apenas falado e de onde se originou a língua portuguesa. A língua falada nas 

regiões romanizadas era o latim vulgar. A mistura dos idiomas dominados 

com o dominante deu origem a diversas línguas e dialetos da Europa. Esse foi 

apenas o início de uma série de interferências nos idiomas da região 

provocadas pela aculturação violenta de povos. 

Ironicamente, uma das línguas latinas imposta à base da subjugação 

deu origem a um termo que mais tarde sofreria uma redefinição e passaria a 

ser relacionado aos sentimentos do amor. Na fase de expansão do império 

romano no oeste da Península Ibérica, atuais Portugal e região da Galícia, foi 

difundido o romance nessa região. Ao contrário do significado mais 

conhecido hoje pelos indivíduos enamorados, o romance (derivado do 

romanismo), foi a língua obrigada aos povos dominados, de 218 a.C. ao 

século IX. Era uma variante do latim que constitui um estágio intermediário 
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entre o latim vulgar e as línguas latinas modernas (português, castelhano, 

francês, etc.) (MEDEIROS, www.linguaportuguesa.ufrn.br/pt_2.2.php). 

A imposição do latim foi tão veemente, que essa língua sobreviveu a 

outras ocupações. A primeira delas foi à instalação de povos germânicos, de 

409 d.C. a 711, que adicionou ao léxico da península algumas palavras 

correspondentes à agricultura e à guerra. A segunda foi a invasão moura, que 

a partir de 771 d.C., instituiu o árabe como língua oficial. Algumas 

contribuições dessa ocupação ao vocabulário português atual são “arroz”, 

“alface”, “alicate” e “refém”. O nome “Estreito de Gibraltar”, da passagem 

entre o Mar Mediterrâneo e o Oceano Atlântico, veio do termo árabe Jabal 

Tarek (Gibraltar). Mas, nessas fases de presença estrangeira o idioma falado 

pelos ocupantes nunca conseguiu se estabelecer totalmente, a população 

dominada continuou a falar o romance. 

Este resumido panorama do avanço dos romanos na Península Ibérica, 

determinando a primazia da linguagem oral e escrita latina sobre as outras 

línguas, tanto as das ocupações posteriores à do império romano, como as 

línguas locais, demonstra o estabelecimento da língua como uma das mais 

fortes afirmações de identidade nacional, uma condição indispensável para 

que um povo estabeleça as relações de poder sobre povos subjugados. 

 

A formação da língua portuguesa 

 

Última flor do Lácio, inculta e bela és a um tempo esplendor e 

sepultura. 

Olavo Bilac 
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A subsequente interferência estrangeira na Península Ibérica ocorreu 

quando os cristãos expulsaram os árabes daquela região, no século XI. Os 

dominadores anteriores se viam obrigados a seguir para outras regiões e 

davam lugar aos sucessores, mas o romance permaneceu dando formas às 

oralidades daqueles povos, até formar as línguas respectivas de cada povo. 

Como em todo surgimento – ou transformações – de uma língua, o processo 

de estruturação do idioma português foi longo e muito complexo. 

O português ainda não era um idioma localmente específico, dividia o 

mesmo espaço com o galego (da Galícia, uma parte da atual Espanha) e com 

outros dialetos. A sequência de êxodos provocados pelas invasões, além de 

colaborar na construção das línguas de cada região, acabou por constituir 

geograficamente o atual Portugal e Espanha. A independência de Portugal, em 

1185, também significou a independência dos idiomas galego e português. 

Na história da língua portuguesa podemos destacar pelo menos duas 

fases: a do português arcaico13 (sécs. XIII a 1536/1540), ou seja, em fase de 

formação, porém já com certo estilo, e o português moderno, que começou a 

ser formado a partir do século XVI, com o aparecimento das primeiras 

gramáticas que definem a morfologia e a sintaxe. Nesta época o português já 

é, tanto na estrutura da frase quanto na morfologia, muito próximo do atual 

(MEDEIROS, www.linguaportuguesa.ufrn.br/pt_2.5.php ). 

Com resquícios da forma de imposição romana sobre os povos 

conquistados, nos séculos XIV a XVI o domínio português expandiu-se para 

várias regiões da Ásia, África e América, e um processo de posse deu origem 

aos países hoje chamados lusófonos: os que têm a língua portuguesa como 

idioma oficial. Mais uma vez se legitima a força da linguagem como uma das 

mais fortes expressões de identidade nacional imposta a outros povos. 

Felizmente a língua portuguesa não se limitou a ter uma origem apenas 

do latim vulgar. Graças ao alfabeto grego, o estigma de uma origem 

considerada inculta não é cabal para a identidade nacional de Angola, Brasil, 
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Cabo Verde, Guiné-Bissau, Macau, Moçambique, Portugal, São Tomé e 

Príncipe, e Timor Leste. “É ainda falada na antiga Índia Portuguesa: Goa, 

Damão, Diu e Dadra e Nagar Haveli, na atual União Indiana e por numerosas 

comunidades de emigrantes de fala portuguesa em várias partes do mundo” 

(Wikipédia, a enciclopédia livre). 

A língua portuguesa chegou ao Brasil, no século XVI, já com as 

influências dos povos germânico e árabe. Ao “desembarcar” em terras 

brasileiras, a língua portuguesa encontrou resistências por parte dos nativos, 

mas foi se estabelecendo com fortes interferências indígenas e africanas. 

Houve contribuições italianas na época do Renascimento. Durante a 

colonização, as invasões do país pelos espanhóis e franceses acrescentaram ao 

léxico do Brasil termos daqueles povos. 

Assim, o português no Brasil assumiu algumas características distintas 

da língua falada em Portugal, configurando uma identidade mais específica. 

Moacyr Scliar relata algumas preocupações e providências da Academia 

Brasileira de Letras (ABL) a respeito dessas diferenças. Entre os 

procedimentos de uma padronização da língua do Brasil, Machado de Assis, 

em 1897, elaborou um regimento da Academia Brasileira de Letras, com o 

propósito da criação de um vocabulário crítico de brasileirismos introduzidos 

na língua portuguesa. Deste documento, sucederam- se várias tentativas, em 

intervalos irregulares de tempo, de organização de um dicionário para a língua 

portuguesa do Brasil: 

[...] Foi então editado um Dicionário de Brasileirismos, com base em 

levantamento feito por João Ribeiro. Em 1910, sob a presidência de Rui 

Barbosa, a Academia formulou um objetivo mais ambicioso: tratava-se de 

elaborar um verdadeiro dicionário brasileiro da língua portuguesa. Dez anos 

se passaram e o dicionário não apareceu. A ideia foi retomada em três novos 

projetos, um de Mário de Alencer, outro de Laudelino Freire o um terceiro de 

Graça Aranha - este, inspirado pelo movimento modernista, propunha dar 
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ênfase aos "chamados brasileirismos", e, ao contrário, eliminar os 

"portuguesismos". A proposta gerou polêmica; a Academia nomeou uma 

comissão para elaborar o dicionário - comissão esta desfeita em 1934, sem 

concluir o trabalho. Em 1940, Afrânio Peixoto, cansado do que ele chamava 

"obra de Penélope" (a mulher de Ulisses, que, esperando o aventureiro 

marido, tecia de dia e desfazia o trabalho à noite), assume a responsabilidade 

da tarefa, confiando-a a Antenor Nascentes, catedrático do Colégio Pedro II, 

que, em 1943, entrega à Academia um dicionário com 100 mil verbetes 

(SCLIAR, 2005) 14. 

Hoje, além deste dicionário, o Brasil conta com o dicionário de Aurélio 

Buarque de Holanda Ferreira, o dicionário Michaelis, o dicionário Koogan-

Houaiss (enciclopédico; Antônio Houaiss trabalha em outro dicionário, muito 

mais amplo) entre outros. 
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MÓDULO II – HISTÓRIA DA LEITURA 

 

2.  LEITURA E ESCRITA: PROCESSOS QUE PERMEIAM A 

HISTÓRIA ENSINADA2 

 

1. CONCEITUAÇÃO E DISTINÇÕES 

 

 

O indivíduo que aprende a ler e a escrever torna-se alguém 

alfabetizado, isto é, alguém que deixou de ser analfabeto, que sabe decodificar 

o código linguístico. Ser alfabetizado é fazer a aquisição da língua, no sentido 

de conhecer o alfabeto e conseguir formar e ler palavras. Alguém alfabetizado 

possui as habilidades básicas de leitura e escrita. Porém para que um 

indivíduo consiga se relacionar com o mundo através da linguagem escrita é 

preciso que, além de saber ler e escrever, ele saiba interpretar os textos nos 

diversos contextos em que estão inseridos. No intuito de melhor definir esta 

habilidade utilizaremo-nos do termo letramento. 

Este termo vem sendo utilizado de forma crescente desde a década de 

1980 para indicar a prática que ultrapassa o “ser alfabetizado”, a simples 

decodificação dos textos, englobando a percepção e utilização crítica desses. 

                                            
2 Módulo II – reprodução total: LEITURA E ESCRITA: processos que 

permeiam a História ensinada. Amanda Sangy Quiossa. 1 Licenciada e Bacharel em História 

pela Universidade Federal de Juiz de Fora. Disponível em: 

http://www.ufjf.br/virtu/files/2011/09/LEITURA-E-ESCRITA-PROCESSOS-QUE-PERMEIAM-A-

HIST%C3%93RIA-ENSINADA.pdf 
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Ele vem ganhando espaço nos Campos da Educação e das Ciências 

Linguísticas e, tem como objetivo criar uma diferenciação entre a prática de 

aquisição do código linguístico, das habilidades de leitura e escrita, que é a 

alfabetização, e a prática do letramento – que envolve a habilidade de fazer 

uso da leitura e da escrita. 2 

Os processos de alfabetização e letramento são interligados e 

interdependentes. 

É durante o processo de alfabetização que as práticas de letramento são 

inicialmente inseridas na vida do indivíduo, dependendo a evolução desta do 

processo de alfabetização. Estas práticas são indissociáveis e simultâneas, mas 

envolvem conhecimentos e habilidades específicas que implicam formas de 

aprendizagem diferenciadas e procedimentos diferenciados de ensino. 3 

Nas palavras de Magda Soares, o que são estes processos e quais as 

principais consequências de adquiri-los: 

Tornar-se alfabetizado, adquirir a “tecnologia” do ler e escrever e 

envolver-se nas práticas sociais de leitura e escrita, tem consequências sobre o 

individuo e altera seu estado ou condição em aspectos sociais, psíquicos, 

culturais, políticos, cognitivos, linguísticos e até mesmo econômicos; do ponto 

de vista social, a introdução da escrita em um grupo até então àgrafo tem 

sobre este grupo efeitos de natureza social, cultural, política, econômica, 

linguística. O “estado” ou a “condição” que o individuo ou o grupo social 

passam a ter, sob o impacto dessas mudanças, é que é designado por literacy.4 

È no sentido de uma habilidade que transcende as práticas de leitura e 

escrita que a autora nos trás a palavra letramento, criada a partir da tradução 

ao pé da letra de literacy, termo em inglês que defina letramento. Para ela 

letramento significa o resultado da ação de ensinar ou aprender a ler e 

escrever: o estado ou a condição que adquire um grupo social ou um indivíduo 

como consequência de ter-se apropriado da escrita. Ser letrado é fazer o uso 
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de diferentes materiais escritos, compreendê-los, interpretá-los e extrair deles 

informações. 5 Inclusive englobando textos escritos no ciberespaço, 

hipertextos, o que para a autora, colocaria o letramento como um fenômeno 

plural, historicamente e contemporaneamente, tendo em vista os diferentes 

meios em que podem se dar a leitura e a escrita. 6 

Finalizando a conceituação sobre leitura e escrita pode-se concluir que 

a prática da leitura envolve uma série de questões que transcendem o processo 

de alfabetização. Isso, partindo do pressuposto de que ser alfabetizado 

significa dominar o código da língua escrita e, que, para a compreensão do 

significado de um texto é necessário mais do que isso. Entender um texto 

envolve além da decodificação do código linguístico a mobilização de um 

campo de competências específico ao tema lido. Envolve a capacidade de 

compreender e interagir com os diferentes gêneros textuais que estão postos 

na sociedade contemporânea. O indivíduo letrado consegue entender uma 

charge, uma piada, um anúncio de jornal, enfim, consegue se relacionar nos 

mais diferenciados contextos sociais, interagindo com discursos escritos e 

orais que estão postos no mundo, à nossa volta. 

 

2. LETRAMENTO E HISTÓRIA 

 

Para se entender conceitos presentes em um texto específico a uma área 

de conhecimento acredito que, seja necessário, possuir uma série de 

entendimentos direcionados, o que configura um grau de letramento dentro 

desta área de conhecimento. 

No caso dos textos históricos, o entendimento envolve a mobilização 

de elementos presentes na consciência histórica, ou seja, elementos que fazem 

parte da nossa base de conhecimentos e conceitos históricos. Para 

decodificarmos e entendermos um texto do século XIX, por exemplo, é 
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preciso levamos em consideração uma série de informações que temos sobre 

este período histórico. Se um texto que fala sobre as consequências da 

Primeira Guerra Mundial, for datado do século XIX, logo perceberemos que a 

datação está errada, tendo em vista que está presente na nossa consciência 

histórica, esta Guerra, como um acontecimento do século XX. 

A História é um gênero textual específico que lida diretamente com o 

tempo. O processo de compreensão de conteúdos históricos perpassa uma 

série de conceitos referentes a temporalidades históricas específicas. Sendo 

assim, a leitura e o entendimento de textos históricos, mobilizam conceitos 

específicos e deve ser feita de forma crítica, no sentido de conseguir abranger 

as especificidades do período histórico tratado no texto. 

O leitor letrado nesta disciplina entende os elementos presentes no 

texto como pertencentes aquele período histórico específico, conseguindo 

compreender o texto na sua totalidade, conseguindo fazer inferências e retirar 

do texto as informações necessárias ao seu entendimento. Sem o domínio 

desta habilidade é possível que façamos interpretações erradas e 

anacronismos. 

Além de o texto histórico ser relacionado ao tempo do qual trata e 

constituído de termos e especificidades relativas a este, é preciso que o 

percebamos como um discurso produzido. Ele também é constituído de 

especificidades relativas ao seu autor, tendo em vista que foi construído por 

ele e, como consequência, influenciado pelos seus valores e pelo seu contexto 

sociocultural. Um texto histórico, assim como qualquer outro está repleto da 

subjetividade do seu autor e, representa uma visão de mundo específica, e não 

um retrato da verdade como queriam os metódicos. É preciso enxergar o texto 

como algo produzido e influenciado pela formação, pelos valores, pela 

intenção e pelo contexto do seu autor. 

No ramo da teoria da História, a discussão sobre a produção do 

discurso histórico, há o historiador inglês Keith Jenkins que, percebe a 
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História como uma das infinitas possibilidades de se ver o mundo7. Sendo 

uma ciência mutável, ela é produzida e interpretada de acordo com o contexto 

em que seus atores estão inseridos. Sendo assim a História é uma ciência 

mutável, que em relação ao seu objeto, pode receber uma série de 

interpretações diferenciadas, conforme a análise historiográfica que se fizer 

presente em determinado contexto. A história não é vista por ele como 

portadora de um discurso único ao longo do tempo, que se configura em 

verdade absoluta sobre o mundo. Ela é percebida de forma dinâmica e 

mutável, sendo geradora de sentido ao seu tempo, ao seu contexto. 

 

3.  LEITURA, ESCRITA E LETRAMENTO DENTRO DA SALA 

DE AULA DE HISTÓRIA 

 

Para chegarmos a uma discussão sobre o letramento na sala de aula, 

vamos passar por uma teorização sobre os processos de leitura e escrita como 

mediadores da relação do indivíduo com o mundo. 

Na perspectiva de Vygotsky, a partir da sua consideração sobre o 

desenvolvimento do pensamento, como algo que se dá do social para o 

individual, 8 é preciso ressaltar a importância dos processos de leitura e 

escrita como formadores de conceitos e habilidades nos indivíduos. Estes dois 

processos se dão através da palavra, da relação com o outro e com o mundo, 

fazendo-se essencial no processo de formação de conceitos. A língua funciona 

como lugar de materialização de todo conhecimento, ela é mediadora do 

conhecimento. 9 Segundo Fiorin, através das palavras conseguimos fazer uma 

reflexão generalizada da realidade10. 

Bakhtin acredita que o locutor utiliza-se da palavra, que possui uma 

característica ideológica que a torna signo para a consciência. O signo é visto 
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por ele como um fragmento material da realidade, que se apresenta como a 

encarnação material da consciência. 11 

Os processos de leitura e escrita utilizam-se da palavra, para 

estabelecer relações com mundo exterior e com o outro. Ler é mais do que se 

apropriar do código linguístico. Ler significa mobilizar uma série de conceitos 

já existentes na nossa consciência para apreender o que está escrito. Significa 

se relacionar com o texto, ampliando o vocabulário, se contrapondo ou 

concordando com ele. No entender de Bakhtin, o processo de leitura deve 

gerar uma resposta, pois as produções textuais se dão num contexto maior. A 

escrita então funciona como a porta de entrada para uma discussão maior. Ela 

é mediadora da nossa relação com o mundo e com o outro. 

Para que os alunos consigam se relacionar com este contexto maior, 

através do domínio das práticas de leitura e escrita, cabe ao espaço escolar, 

muitas vezes o único local em que os alunos se relacionam com estes 

processos, uma grande parcela da responsabilidade de letrar o aluno. Esta 

prática pode funcionar com base em trabalhos como o de Fernando Seffner e 

Maria Lima, que, consideram as práticas de leitura e de escrita, desenvolvidas 

não só na aula de português, mas em todo o ambiente escolar como 

extremamente importantes no desenvolvimento do aluno. 

Fernando Seffner12 acredita que para que o indivíduo interaja com o 

mundo é preciso que ele seja mais do que alfabetizado. Cabe ao professor 

estimular a leitura para além do livro didático e ainda, da sala de aula para que 

seja desenvolvida a capacidade do aluno de assimilar gêneros textuais 

diferentes ao longo de sua trajetória. 

A historiadora Maria Lima, vê na leitura e na escrita um caminho para 

o desenvolvimento da consciência histórica. Nas palavras da autora: 
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“A consciência histórica é uma operação mental de constituição de 

sentido. A competência narrativa configura-se como sua competência 

especifica e essencial, a qual se manifesta pela função, pelo conteúdo e pela 

forma.” 13 

Ela desenvolve seu trabalho, buscando, a partir da narração, da 

produção de textos narrativos ter acesso aos fragmentos da consciência 

histórica do individuo. Como já visto, esta consciência é mobilizada no 

processo de entendimento dos textos históricos, a qual ultrapassa a 

compreensão do código linguístico. Sendo a História uma forma particular de 

ler e compreender o mundo, sua compreensão envolve uma série de 

habilidades que precisam ser percebidas por todos aqueles que entram em 

contato com o conhecimento produzido nesta área, inclusive o aluno. 

Uma base dentro do ensino de História precisa ser constituída criando 

um pensamento historicizante, no sentido de que o individuo seja capaz de 

lidar com informações históricas apresentadas nos documentos, textos, 

gráficos, imagens e demais suportes. Assim como, ter desenvolvida a 

capacidade de se situar no mundo em épocas históricas e em contextos 

diferentes, identificando elementos relativos aos diferentes tempos históricos. 

Desta forma serão desenvolvidas operações com as categorias espaço 

temporais centrais, assim como a capacidade de enumerar e observar. 

Tendo em vista que a narrativa histórica trabalha com diferentes 

temporalidades, a noção de mudança precisa ser construída. O passado 

geralmente é tido como algo abstrato e inatingível. Para o professor se 

aproximar dele, ele deve pensá-lo com seus alunos, a partir do presente, que é 

o referencial constituído. Para tanto, a cronologia deve ser colocada como 

eixo estruturante da narrativa histórica, devendo ser pensada sempre a partir 

do presente, da realidade vivida pelo aluno. O passado só se transforma em 

algo gerador de sentido se for apreendido a partir do estabelecimento de 

relações com o presente, o ponto de referência neste processo. 
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A nossa relação com a História se dá a partir de elementos que 

selecionamos, que são as fontes. O letramento em História envolve a 

percepção destas fontes como algo produzido, influenciado por um contexto e, 

selecionado como fonte, como objeto pelo historiador. Este é um ponto que 

muitas vezes não é levado para a sala de aula, tendo como consequência a 

formação da ideia de que a História é uma disciplina que retrata a realidade 

forma verdadeira e imutável. 

E como no diz Keith Jenkins ela se configura em um, entre uma série 

de discursos a respeito do mundo14 e, não, um discurso de verdade absoluta. 

A História é uma abordagem do passado, uma maneira de apreendê-lo. Assim 

como a memória, ela faz seleções, com a diferença de se apoiar sobre fontes e 

documentos. 

O letramento muitas vezes é tido como algo a ser tratado pela 

disciplina de Língua portuguesa, porém, levando-se em consideração que cada 

área de conhecimento possui conceitos específicos, acredito que este processo 

deve se dar por área do conhecimento. São muitas as especificidades de 

conceitos e métodos de cada ciência, para que sejam responsabilidade 

somente do professor de português. 

Tratando do letramento em História, uma importante habilidade a ser 

constituída, é um posicionamento crítico diante das fontes, que precisam ser 

problematizadas, havendo a percepção de que elas são um tipo de enunciação, 

que têm autoria, portanto uma subjetividade e que, apresentam características 

relativas à temporalidade em que foi escrita. A história então é vista como 

produtora de um conhecimento, de um discurso, a partir de uma metodologia 

específica e com intenções que lhe são particulares. 

A leitura em História consegue distinguir pontos de vista, perceber 

diferentes maneiras de se abordar um texto, que partem de diferentes pontos 

de referência. Ele consegue apreender o conteúdo histórico, identificar as 
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situações do passado, o que envolve os conceitos e representações, como 

pertencentes e significativos àquela sociedade em específico. 

O professor Fernando Seffner da UFRGS15 discute a questão que 

envolve o transcender as funções de ler e escrever, em que o indivíduo faz 

uma análise crítica das suas leituras e consegue se comunicar pela escrita 

ultrapassando a produção de texto realizada somente na sala de aula, 

principalmente de português. Ele fala sobre a importância das atividades de 

leitura e escrita na aula de história. Para ele o objetivo do professor é 

“formar um aluno capaz de realizar uma leitura histórica densa do 

mundo, percebendo a realidade social como construção histórica da 

humanidade, obra na qual todos têm participação, de forma consciente ou 

não.” 

Sendo assim devemos perceber a História dada na sala de aula como 

algo que vai além da transmissão do conteúdo histórico e, que, precisa atingir 

o aluno buscando constituir um pensamento historicizante, crítico em relação 

ao conteúdo histórico e ao processo de construção deste conhecimento. 

Seffner coloca a possibilidade de haver nas salas de aula alunos que 

estão alfabetizados, mas que não integram o recurso da leitura e da escrita à 

sua maneira de ser e de estar no mundo, de pensar e de agir. Como 

consequência muitos alunos alfabetizados podem ter dificuldades de aprender 

na escola, ler mecanicamente e não interagir com o que está sendo lido. 
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MÓDULO III – O QUE É ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO 

 

3. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: REPENSANDO O 

ENSINO DA LÍNGUA ESCRITA3 

 

Se, no início da década de 80, os estudos acerca da psicogênese da 

língua escrita trouxeram aos educadores o entendimento de que a 

alfabetização, longe de ser a apropriação de um código, envolve um complexo 

processo de elaboração de hipóteses sobre a representação linguística; os anos 

que se seguiram, com a emergência dos estudos sobre o letramento [i] , foram 

igualmente férteis na compreensão da dimensão sociocultural da língua escrita 

e de seu aprendizado. Em estreita sintonia, ambos os movimentos, nas suas 

vertentes teórico-conceituais, romperam definitivamente com a segregação 

dicotômica entre o sujeito que aprende e o professor que ensina. Romperam 

também com o reducionismo que delimitava a sala de aula como o único 

espaço de aprendizagem. 

Reforçando os princípios antes propalados por Vygotsky e Piaget, a 

aprendizagem se processa em uma relação interativa entre o sujeito e a cultura 

em que vive. Isso quer dizer que, ao lado dos processos cognitivos de 

elaboração absolutamente pessoal (ninguém aprende pelo outro), há um 

contexto que, não só fornece informações específicas ao aprendiz, como 

também motiva, dá sentido e “concretude” ao aprendido, e ainda condiciona 

suas possibilidades efetivas de aplicação e uso nas situações vividas. Entre o 

                                            
3 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: REPENSANDO O ENSINO DA LÍNGUA 

ESCRITA. Silvia M. Gasparian Colello FEUSP. Disponível em: 

https://pedagogiaaopedaletra.com/alfabetizacao-e-letramento-repensando-o-ensino-da-lingua-escrita-4/ 
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homem e o saberes próprios de sua cultura, há que se valorizar os inúmeros 

agentes mediadores da aprendizagem (não só o professor, nem só a escola, 

embora estes sejam agentes privilegiados pela sistemática pedagogicamente 

planejada, objetivos e intencionalidade assumida). 

O objetivo do presente artigo é apresentar o impacto dos estudos sobre 

o letramento para as práticas alfabetizadoras.   

Capitaneada pelas publicações de Angela Kleiman, (95) Magda Soares 

(95, 98) e Tfouni (95), a concepção de letramento contribuiu para 

redimensionar a compreensão que hoje temos sobre: a) as dimensões do 

aprender a ler e a escrever; b) o desafio de ensinar a ler e a escrever; c) o 

significado do aprender a ler e a escrever, c) o quadro da sociedade leitora no 

Brasil d) os motivos pelos quais tantos deixam de aprender a ler e a escrever, e 

e) as próprias perspectivas das pesquisas sobre letramento. 

 

As dimensões do aprender a ler e a escrever 

 

Durante muito tempo a alfabetização foi entendida como mera 

sistematização do “B + A = BA”, isto é, como a aquisição de um código 

fundado na relação entre fonemas e grafemas. Em uma sociedade constituída 

em grande parte por analfabetos e marcada por reduzidas práticas de leitura e 

escrita, a simples consciência fonológica que permitia aos sujeitos associar 

sons e letras para produzir/interpretar palavras (ou frases curtas) parecia ser 

suficiente para diferenciar o alfabetizado do analfabeto. 

Com o tempo, a superação do analfabetismo em massa e a crescente 

complexidade de nossas sociedades fazem surgir maiores e mais variadas 

práticas de uso da língua escrita. Tão fortes são os apelos que o mundo letrado 

exerce sobre as pessoas que já não lhes basta a capacidade de desenhar letras 

ou decifrar o código da leitura. Seguindo a mesma trajetória dos países 
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desenvolvidos, o final do século XX impôs a praticamente todos os povos a 

exigência da língua escrita não mais como meta de conhecimento desejável, 

mas como verdadeira condição para a sobrevivência e a conquista da 

cidadania. Foi no contexto das grandes transformações culturais, sociais, 

políticas, econômicas e tecnológicas que o termo “letramento” surgiu [ii] , 

ampliando o sentido do que tradicionalmente se conhecia por alfabetização 

(Soares, 2003). 

Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do sistema de 

escrita é poder se engajar em práticas sociais letradas, respondendo aos 

inevitáveis apelos de uma cultura grafocêntrica. Assim, 

Enquanto a alfabetização se ocupa da aquisição da escrita por um 

indivíduo, ou grupo de indivíduos, o letramento focaliza os aspectos sócio 

históricos da aquisição de uma sociedade (Tfouni, 1995, p. 20). 

Com a mesma preocupação em diferenciar as práticas escolares de 

ensino da língua escrita e a dimensão social das várias manifestações escritas 

em cada comunidade, Kleiman, apoiada nos estudos de Scribner e Cole, 

define o letramento como 

… um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto 

sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos. As 

práticas específicas da escola, que forneciam o parâmetro de  prática social 

segundo a qual o letramento era definido, e segundo a qual os sujeitos eram 

classificados ao longo da dicotomia alfabetizado ou não-alfabetizado, passam 

a ser, em função dessa definição, apenas um tipo de prática – de fato, 

dominante – que desenvolve alguns tipos de habilidades mas não outros, e que 

determina uma forma de utilizar o conhecimento sobre a escrita. (1995, p. 19) 

Mais do que expor a oposição entre os conceitos de “alfabetização” e 

“letramento”, Soares valoriza o impacto qualitativo que este conjunto de 
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práticas sociais representa para o sujeito, extrapolando a dimensão técnica e 

instrumental do puro domínio do sistema de escrita: 

Alfabetização é o processo pelo qual se adquire o domínio de um 

código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja: o domínio 

da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer a arte e ciência da 

escrita. Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-

se Letramento que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou 

escrever para atingir diferentes objetivos (In Ribeiro, 2003, p. 91). 

Ao permitir que o sujeito interprete, divirta-se, seduza, sistematize, 

confronte, induza, documente, informe, oriente-se, reivindique, e garanta a sua 

memória, o efetivo uso da escrita garante-lhe uma condição diferenciada na 

sua relação com o mundo, um estado não necessariamente conquistado por 

aquele que apenas domina o código (Soares, 1998). Por isso, aprender a ler e a 

escrever implica não apenas o conhecimento das letras e do modo de 

decodificá-las (ou de associá-las), mas a possibilidade de usar esse 

conhecimento em benefício de formas de expressão e comunicação, possíveis, 

reconhecidas, necessárias e legítimas em um determinado contexto cultural. 

Em função disso, 

Talvez a diretriz pedagógica mais importante no trabalho (…dos 

professores), tanto na pré-escola quanto no ensino médio, seja a utilização da 

escrita verdadeira [iii] nas diversas atividades pedagógicas, isto é, a utilização 

da escrita, em sala, correspondendo às formas pelas quais ela é utilizada 

verdadeiramente nas práticas sociais. Nesta perspectiva, assume-se que o 

ponto de partida e de chegada do processo de alfabetização escolar é o texto: 

trecho falado ou escrito, caracterizado pela unidade de sentido que se 

estabelece numa determinada situação discursiva. (Leite, p. 25) 

 

O desafio de ensinar a ler e a escrever 
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Partindo da concepção da língua escrita como sistema formal (de 

regras, convenções e normas de funcionamento) que se legitima pela 

possibilidade de uso efetivo nas mais diversas situações e para diferentes fins, 

somos levados a admitir o paradoxo inerente à própria língua: por um lado, 

uma estrutura suficientemente fechada que não admite transgressões sob pena 

de perder a dupla condição de inteligibilidade e comunicação; por outro, um 

recurso suficientemente aberto que permite dizer tudo, isto é, um sistema 

permanentemente disponível ao poder humano de criação (Geraldi, 93). 

Como conciliar essas duas vertentes da língua em um único sistema de 

ensino? Na análise dessa questão, dois embates merecem destaque: o 

conceitual e o ideológico. 

 

1) O embate conceitual 

 

Tendo em vista a independência e a interdependência entre 

alfabetização e letramento (processos paralelos [iv] , simultâneos ou não [v] , 

mas que indiscutivelmente se complementam), alguns autores contestam a 

distinção de ambos os conceitos, defendendo um único e indissociável 

processo de aprendizagem (incluindo a compreensão do sistema e sua 

possibilidade de uso). Em uma concepção progressista de “alfabetização” 

(nascida em oposição às práticas tradicionais, a partir dos estudos 

psicogenéticos dos anos 80), o processo de alfabetização incorpora a 

experiência do letramento e este não passa de uma redundância em função de 

como o ensino da língua escrita já é concebido. Questionada formalmente 

sobre a “novidade conceitual” da palavra “letramento”, Emilia Ferreiro 

explicita assim a sua rejeição ao uso do termo: 
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Há algum tempo, descobriram no Brasil que se poderia usar a 

expressão letramento. E o que aconteceu com a alfabetização? Virou sinônimo 

de decodificação. Letramento passou a ser o estar em contato com distintos 

tipos de texto, o compreender o que se lê. Isso é um retrocesso. Eu me nego a 

aceitar um período de decodificação prévio àquele em que se passa a perceber 

a função social do texto. Acreditar nisso é dar razão à velha consciência 

fonológica. (2003, p. 30) 

Note-se, contudo, que a oposição da referida autora circunscreve-se 

estritamente ao perigo da dissociação entre o aprender a escrever e o usar a 

escrita (“retrocesso” porque representa a volta da tradicional compreensão 

instrumental da escrita). Como árdua defensora de práticas pedagógicas 

contextualizadas e significativas para o sujeito, o trabalho de Emília Ferreiro, 

tal como o dos estudiosos do letramento, apela para o resgate das efetivas 

práticas sociais de língua escrita o que faz da oposição entre eles um mero 

embate conceitual. 

Tomando os dois extremos como ênfases nefastas à aprendizagem da 

língua escrita (priorizando a aprendizagem do sistema ou privilegiando apenas 

as práticas sociais de aproximação do aluno com os textos), Soares defende a 

complementaridade e o equilíbrio entre ambos e chama a atenção para o valor 

da distinção terminológica: 

Porque alfabetização e letramento são conceitos frequentemente 

confundidos ou sobrepostos, é importante distingui-los, ao mesmo tempo que 

é importante também aproximá-los: a distinção é necessária porque a 

introdução, no campo da educação, do conceito de letramento tem ameaçado 

perigosamente a especificidade do processo  de alfabetização; por outro lado, 

a aproximação é necessária porque  não só o processo de alfabetização, 

embora distinto e específico, altera-se e reconfigura-se no quadro  do conceito 

de letramento, como também este é dependente daquele. (2003, p. 90) 
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Assim como a autora, é preciso reconhecer o mérito teórico e 

conceitual de ambos os termos. Balizando o movimento pendular das 

propostas pedagógicas (não raro transformadas em modismos banais e mal 

assimilados), a compreensão que hoje temos do fenômeno do letramento 

presta-se tanto para banir definitivamente as práticas mecânicas de ensino 

instrumental, como para se repensar na especificidade da alfabetização. Na 

ambivalência dessa revolução conceitual, encontra-se o desafio dos 

educadores em face do ensino da língua escrita: o alfabetizar letrando. 

 

2) O embate ideológico 

 

Mais severo do que o embate conceitual, a oposição entre os dois 

modelos descritos por Street (1984) [vi] representa um posicionamento 

radicalmente diferente, tanto no que diz respeito às concepções implícita ou 

explicitamente assumidas quanto no que tange à pratica pedagógica por elas 

sustentadas. 

O “Modelo Autônomo”, predominante em nossa sociedade, parte do 

princípio de que, independentemente do contexto de produção, a língua tem 

uma autonomia (resultado de uma lógica intrínseca) que só pode ser 

apreendida por um processo único, normalmente associado ao sucesso e 

desenvolvimento próprios de grupos “mais civilizados”. 

Contagiada pela concepção de que o uso da escrita só é legitimo se 

atrelada ao padrão elitista da “norma culta” e que esta, por sua vez, pressupõe 

a compreensão de um inflexível funcionamento linguístico, a escola 

tradicional sempre pautou o ensino pela progressão ordenada de 

conhecimentos: aprender a falar a língua dominante, assimilar as normas do 

sistema de escrita para, um dia (talvez nunca) fazer uso desse sistema em 

formas de manifestação previsíveis e valorizadas pela sociedade. Em síntese, 
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uma prática reducionista pelo viés linguístico e autoritária pelo significado 

político; uma metodologia etnocêntrica que, pela desconsideração do aluno, 

mais se presta a alimentar o quadro do fracasso escolar. 

Em oposição, o “Modelo Ideológico” admite a pluralidade das práticas 

letradas, valorizando o seu significado cultural e contexto de produção. 

Rompendo definitivamente com a divisão entre o “momento de aprender” e o 

“momento de fazer uso da aprendizagem”, os estudos linguísticos propõem a 

articulação dinâmica e reversível [vii] entre “descobrir a escrita” 

(conhecimento de suas funções e formas de manifestação), “aprender a 

escrita” (compreensão das regras e modos de funcionamento) e “usar a 

escrita” (cultivo de suas práticas a partir de um referencial culturalmente 

significativo para o sujeito). O esquema abaixo pretende ilustrar a integração 

das várias dimensões do aprender a ler e escrever no processo de alfabetizar 

letrando: 

 

 

O significado do aprender a ler e a escrever 

Ao permitir que as pessoas cultivem os hábitos de leitura e escrita e 

respondam aos apelos da cultura grafocêntrica, podendo inserir-se 
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criticamente na sociedade, a aprendizagem da língua escrita deixa de ser uma 

questão estritamente pedagógica para alçar-se à esfera política, evidentemente 

pelo que representa o investimento na formação humana. Nas palavras de 

Emilia Ferreiro, 

A escrita é importante na escola, porque é importante fora dela e não o 

contrário. (2001) 

Retomando a tese defendida por Paulo Freire, os estudos sobre o 

letramento reconfiguraram a conotação política de uma conquista – a 

alfabetização – que não necessariamente se coloca a serviço da libertação 

humana. Muito pelo contrário, a história do ensino no Brasil, a despeito de 

eventuais boas intenções e das “ilhas de excelência”, tem deixado rastros de 

um índice sempre inaceitável de analfabetismo agravado pelo quadro nacional 

de baixo letramento. 

 

O quadro da sociedade leitora no Brasil 

 

Do mesmo modo como transformaram as concepções de língua escrita, 

redimensionaram as diretrizes para a alfabetização e ampliaram a reflexão 

sobre o significado dessa aprendizagem, os estudos sobre o letramento 

obrigam-nos a reconfigurar o quadro da sociedade leitora no Brasil. Ao lado 

do índice nacional de 16.295.000 analfabetos no país (IBGE, 2003), importa 

considerar um contingente de indivíduos que, embora formalmente 

alfabetizados, são incapazes de ler textos longos, localizar ou relacionar suas 

informações. 

Dados do Instituto Nacional de Estatística e Pesquisa em Educação 

(INEP) indicam que os índices alcançados pela maioria dos alunos de 4ª série 

do Ensino Fundamental não ultrapassam os níveis “crítico” e “muito crítico”.  

Isso quer dizer que mesmo para as crianças que têm acesso à escola e que nela 
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permanecem por mais de 3 anos, não há garantia de acesso autônomo às 

praticas sociais de leitura e escrita (Colello, 2003, Colello e Silva, 2003). Que 

escola é essa que não ensina a escrever? 

Independentemente do vínculo escolar, essa mesma tendência parece 

confirmar-se pelo “Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional” (INAF), 

uma pesquisa realizada por amostragem representativa da população brasileira 

de jovens e adultos (de 15 a 64 anos de idade) [viii] : entre os 2000 

entrevistados, 1475  eram analfabetos ou tinham pouca autonomia para ler ou 

escrever, e apenas 525 puderam ser considerados efetivos usuários da língua 

escrita. Indiscutivelmente, uma triste realidade! 

Os motivos pelos quais tantos deixam de aprender a ler e a escrever 

Por que será que tantas crianças e jovens deixam de aprender a ler e a 

escrever? Por que é tão difícil integrar-se de modo competente nas práticas 

sociais de leitura e escrita? 

Se descartássemos as explicações mais simplistas (verdadeiros mitos da 

educação) que culpam o aluno pelo fracasso escolar; se admitíssemos que os 

chamados “problemas de aprendizagem” se explicam muito mais pelas 

relações estabelecidas na dinâmica da vida estudantil; se o desafio do ensino 

pudesse ser enfrentado a partir da necessidade de compreender o aluno para 

com ele estabelecer uma relação dialógica, significativa e compromissada com 

a construção do conhecimento; se as práticas pedagógicas pudessem 

transformar as iniciativas meramente instrucionais em intervenções 

educativas; talvez fosse possível compreender melhor o significado e a 

verdadeira extensão da não aprendizagem e do quadro de analfabetismo no 

Brasil. 

Nesse sentido, os estudos sobre o letramento se prestam à 

fundamentação de pelo menos três hipóteses não excludentes para explicar o 

fracasso no ensino da língua escrita. Na mesma linha de argumentação dos 
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educadores que evidenciaram os efeitos do “currículo oculto” nos resultados 

escolares de diferentes segmentos sociais, é preciso considerar, como ponto de 

partida, que as práticas letradas de diferentes comunidades (e portanto, as 

experiências de diferentes alunos) são muitas vezes distantes do enfoque que a 

escola costuma dar à escrita (o letramento tipicamente escolar). Lidar com 

essa diferença (as formas diversas de conceber e valorar a escrita, os 

diferentes usos, as várias linguagens, os possíveis posicionamentos do 

interlocutor, os graus diferenciados de familiaridade temática, as alternativas 

de instrumentos, portadores de textos e de práticas de produção e 

interpretação…) significa muitas vezes percorrer uma longa trajetória, cuja 

duração não está prevista nos padrões inflexíveis da programação curricular. 

Em segundo lugar, é preciso considerar a reação do aprendiz em face 

da proposta pedagógica, muitas vezes autoritária, artificial e pouco 

significativa. Na dificuldade de lidar com a lógica do “aprenda primeiro para 

depois ver para que serve”, muitos alunos parecem pouco convencidos a 

mobilizar os seus esforços cognitivos em benefício do aprender a ler e a 

escrever (Carraher, Carraher e Schileimann, 1989; Colello, 2003, Colello e 

Silva, 2003). Essa típica postura de resistência ao artificialismo pedagógico 

em um contexto de falta de sintonia entre alunos e professores parece evidente 

na reivindicação da personagem Mafalda: 
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Com ironia e bom humor, o exemplo acima explica o caso bastante 

frequente de jovens inteligentes que aprenderam a lidar com tantas situações 

complexas da vida (aquisição da linguagem, transações de dinheiro, jogos de 

computador, atividades profissionais, regras e práticas esportivas entre 

outras), mas que não conseguem disponibilizar esse reconhecido potencial 

para superar a condição de analfabetismo e baixo letramento. 

Por último, ao considerar os princípios do alfabetizar letrando (ou do 

Modelo Ideológico de letramento), devemos admitir que o processo de 

aquisição da língua escrita está fortemente vinculado a uma nova condição 

cognitiva e cultural. Paradoxalmente, a assimilação desse status(justamente 

aquilo que os educadores esperam de seus alunos como evidência de 

“desenvolvimento” ou de emancipação do sujeito) pode se configurar, na 

perspectiva do aprendiz, como motivos de resistência ao aprendizado: a 

negação de um mundo que não é o seu; o temor de perder suas raízes (sua 

história e referencial); o medo de abalar a primazia até então concedida à 

oralidade (sua mais típica forma de expressão), o receio de trair seus pares 

com o ingresso no mundo letrado e a insegurança na conquista da nova 

identidade (como “aluno bem-sucedido” ou como “sujeito alfabetizado” em 

uma cultura grafocêntrica altamente competitiva). 

… a aprendizagem da língua escrita envolve um processo de 

aculturação – através, e na direção das práticas discursivas de grupos letrados 

– , não sendo, portanto, apenas um processo marcado pelo conflito, como todo 

processo de aprendizagem, mas também um processo de perda e de luta 

social. (…) 

(…) há uma dimensão de poder envolvida no processo de aculturação 

efetivado na escola: aprender – ou não – a ler e escrever não equivale a 

aprender uma técnica ou um conjunto de conhecimentos. O que está envolvido 

para o aluno adulto é a aceitação ou o desafio e a rejeição dos pressupostos, 

concepções e práticas de um grupo dominante – a saber, as práticas de 

letramento desses grupos entre as quais se incluem a leitura e a produção de 

textos em diversas instituições, bem como as formas legitimadas de se falar 
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desses textos -, e o consequente abandono (e rejeição) das práticas culturais 

primárias de seu grupo subalterno que, até esse momento, eram as que lhe 

permitiam compreender o mundo. (Kleiman, 2001, p. 271) 

Como exemplo de um mecanismo de resistência ao mundo letrado 

construído por práticas pedagógicas (ainda que involuntariamente 

ideologizantes) no cotidiano da sala de aula, Kleiman (2001) expõe o caso de 

um grupo de jovens que se rebelaram ante a proposta da professora de 

examinar bulas de remédio. Como recurso didático até bem intencionado, o 

objetivo da tarefa era o de aproximar os alunos da escrita, favorecendo a 

compreensão de seus usos, nesse caso, chamando a sua atenção para os 

perigos da automedicação e para a importância de se informar antes de tomar 

uma medicação (posologia, reações adversas, efeitos colaterais, etc). Do ponto 

de vista dos alunos, o repúdio à tarefa, à escola e muito provavelmente à 

escrita foi uma reação contra a implícita proposta de fazer parte de um mundo 

ao qual nem todos podem ter livre acesso: o mundo da medicina, da 

possibilidade de ser acompanhado por um médico e da compra de remédios. 

Na prática, a desconsideração dos significados implícitos do processo 

de alfabetização – o longo e difícil caminho que o sujeito pouco letrado tem a 

percorrer, a reação dele em face da artificialidade das práticas pedagógica e a 

negação do mundo letrado – acaba por expulsar o aluno da escola, um destino 

cruel, mas evitável se o professor souber instituir em classe uma interação 

capaz de mediar as tensões, negociar significados e construir novos contextos 

de inserção social. 

  

Perspectivas das pesquisas sobre letramento 

 

Embora o termo “letramento” remeta a uma dimensão complexa e 

plural das práticas sociais de uso da escrita, a apreensão de uma dada 

realidade, seja ela de um determinado grupo social ou de um campo específico 

de conhecimento (ou prática profissional) motivou a emergência de inúmeros 
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estudos a respeito de suas especificidades. É por isso que, nos meios 

educacionais e acadêmicos, vemos surgir a referência no plural “letramentos”. 

Mesmo correndo o risco de inadequação terminológica, ganhamos a 

possibilidade de repensar o trânsito do homem na diversidade dos “mundos 

letrados”, cada um deles marcado pela especificidade de um universo. Desta 

forma, é possível confrontar diferentes realidades, como por exemplo o 

“letramento social” com o “letramento escolar”; analisar particularidades 

culturais, como por exemplo o “letramento das comunidades operárias da 

periferia de São Paulo”, ou ainda compreender as exigências de aprendizagem 

em uma área específica, como é o caso do “letramento científico”, “letramento 

musical” o “letramento da informática ou dos internautas”. Em cada um 

desses universos, é possível delinear práticas (comportamentos exercidos por 

um grupo de sujeitos e concepções assumidas que dão sentido a essas 

manifestações) e eventos (situações compartilhadas de usos da escrita) como 

focos interdependentes de uma mesma realidade (Soares, 2003). A 

aproximação com as especificidades permite não só identificar a realidade de 

um grupo ou campo em particular (suas necessidades, características, 

dificuldades, modos de valoração da escrita), como também ajustar medidas 

de intervenção pedagógica, avaliando suas consequências. No caso de 

programas de alfabetização, a relevância de tais pesquisas é assim defendida 

por Kleiman: 

Se por meio das grandes pesquisas quantitativas, podemos conhecer 

onde e quando intervir em nível global, os estudos acadêmicos qualitativos, 

geralmente de tipo etnográfico, permitem conhecer as perspectivas específicas 

dos usuários e os contextos de uso e apropriação da escrita, permitindo, 

portanto, avaliar o impacto das intervenções e até, de forma semelhante à das 

macro análises, procurar tendências gerais capazes de subsidiar as políticas de 

implementação de programas. (2001, p. 269) 

*** 

Sem a pretensão de esgotar o tema, a breve análise do impacto e 

contribuição dos estudos sobre letramento aqui desenvolvida aponta para a 
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necessidade de aproximar, no campo da educação, teoria e prática. Na sutura 

entre concepções, implicações pedagógicas, reconfiguração de metas e 

quadros de referência, hipóteses explicativas e perspectivas de investigação, 

talvez possamos encontrar subsídios e alternativas para a transformação da 

sociedade leitora no Brasil, uma realidade politicamente inaceitável e, 

pedagogicamente, aquém de nossos ideais.  
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MÓDULO IV – COMPREENDENDO O PROCESSO DE 

APRENDIZAGEM4 

 

 

7. APRENDIZAGEM 

 

Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, habilidades, 

conhecimentos, comportamento ou valores são adquiridos ou modificados, 

como resultado de estudo, experiência, formação, raciocínio e observação. 

Este processo pode ser analisado a partir de diferentes perspectivas, de forma 

que há diferentes teorias de aprendizagem. Aprendizagem é uma das funções 

mentais mais importantes em humanos e animais e também pode ser aplicada 

a sistemas artificiais. 

Aprendizagem humana está relacionada à educação e desenvolvimento 

pessoal. Deve ser devidamente orientada e é favorecida quando o indivíduo 

está motivado. O estudo da aprendizagem utiliza os conhecimentos e teorias 

da neuropsicologia, psicologia, educação e pedagogia. 

Aprendizagem como um estabelecimento de novas relações entre o ser 

e o meio ambiente tem sido objeto de vários estudos empíricos em animais e 

seres humanos. O processo de aprendizagem pode ser medido através das 

curvas de aprendizagem, que mostram a importância da repetição de certas 

predisposições fisiológicas, de "tentativa e erro" e de períodos de descanso, 

após o qual se pode acelerar o progresso. Esses estudos também mostram o 

relacionamento da aprendizagem com os reflexos condicionados. [1] Algumas 

pesquisas começam a revelar que os sonhos têm um papel muito importante 

na aprendizagem e na formação de memória. Por exemplo, alguns cientistas 

                                            
4 Módulo II – reprodução total: Aprendizagem. Disponível em: 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aprendizagem 
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observaram que, durante o sono o cérebro recorda coisas que aprendeu 

recentemente. Durante o sono de ondas lentas, a mente recorda novas 

memórias. Em seguida, no sono REM - em que acontecem os sonhos -. o 

cérebro trabalha para guardar essas memórias por um longo prazo.[2]. 

 

8. HISTÓRICO 

 

Antiguidade 

 

A aprendizagem vem sendo estudada e sistematizada desde os povos da 

antiguidade oriental. Já no Egito, na China e na Índia a finalidade era 

transmitir as tradições e os costumes. 

Na antiguidade clássica, na Grécia e em Roma, a aprendizagem passou 

a seguir duas linhas opostas porém complementares: 

• A "pedagogia da personalidade", que visava a formação 

individual; e 

• A "pedagogia humanista", que desenvolvia os indivíduos numa 

linha onde o sistema de ensino era representativo da realidade social e dava 

ênfase à aprendizagem universal. 

 

Idade Média 

 

Durante a Idade Média, a aprendizagem e consequentemente o ensino 

(aqui ambos seguem o mesmo rumo) devem muito à tenacidade da Igreja. 

Embora a censura fosse uma realidade, a Igreja teve o mérito de fundar 

Universidades e estimular o estudo aprofundado da natureza, do cosmo e da 

realidade humana. 
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No final daquele período, iniciou-se a separação entre as teorias da 

aprendizagem e do ensino com a independência em relação ao clero. Devido 

às modificações que ocorreram com o advento do humanismo e da Reforma, 

no século XVI, e sua ampliação a partir da Revolução Francesa, as teorias do 

ensino-aprendizagem tomaram novos caminhos. 

 

Século XVII ao início do Século XX 

 

Do século XVII até o início do século XX, a doutrina central sobre a 

aprendizagem era demonstrar cientificamente que determinados processos 

universais regiam os princípios da aprendizagem, tentando explicar as causas 

e formas de seu funcionamento, forçando uma metodologia que visava 

enquadrar o comportamento num sistema unificado de leis, a exemplo da 

sistematização efetuada pelos cientistas para a explicação dos demais 

fenômenos das ciências naturais. 

Muitos acreditavam que a aprendizagem estava intimamente ligada 

somente ao condicionamento. Um exemplo de experiência sobre o 

condicionamento foi realizada pelo fisiólogo russo, Ivan Pavlov, que 

condicionou cães a salivarem ao som de campainhas. 

 

A partir de 1930 

 

Na década de 1930 os cientistas Edwin R. Guthrie, Clark L. Hull e 

Edward C. Tolman pesquisaram sobre as leis que regem a aprendizagem. 

Guthrie acreditava que as respostas, ao invés das percepções ou os 

estados mentais, poderiam formar os componentes da aprendizagem. 
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Hull afirmava que a força do hábito, além dos estímulos originados 

pelas recompensas, constituía um dos principais aspectos da aprendizagem, a 

qual se dava num processo gradual. 

Tolman seguia a linha de raciocínio de que o princípio objetivo visado 

pelo sujeito era a base comportamental para a aprendizagem. Percebendo o ser 

humano na sociedade em que está inserido, se faz necessário uma maior 

observação de seu estado emocional. [3] 

 

9. DEFINIÇÃO DE APRENDIZAGEM 

 

A definição de aprendizagem é difícil de ser realizada em razão da 

necessidade dela não se confundir com outros conceitos. Isso se deve ao fato 

de aprendizagem ser um conceito natural e não um conceito artificialmente 

criado. 

Uma definição com base no paradigma comportamentalista 

 

A definição a seguir é clássica criada dentro do modelo da psicologia 

comportamentalista: 

"Aprendizagem é o processo pelo qual uma atividade tem origem ou é 

modificada pela reação a uma situação encontrada, desde que as 

características da mudança de atividade não possam ser explicadas por 

tendências inatas de respostas, maturação ou estados temporários do 

organismo (por exemplo, fadiga, drogas, etc)'"[4] 

Essa definição inicial serve para que possamos fazer algumas 

importantes diferença entre atividades de aprendizagem e outras que não são. 

 

Diferenças entre aprendizagem e tendências inatas 
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O comportamento inato pode ser classificado em 3 tipos de atividades: 

reflexos, tropismos e instintos. Uma primeira abordagem ao problema parece 

não haver motivos para confundir aprendizagem e comportamento inato. A 

questão surge quando, no estudo de determinados instintos (comportamentos 

complexos presentes em nosso código genético), existe uma abertura para 

variações ambientais. 

O caso clássico que podemos citar aqui é o comportamento de 

imprinting apresentados por aves. No imprinting a ave está geneticamente 

programada a aceitar uma variação no estímulo ambiental “mãe”. Em razão 

dessa variação até mesmo humanos podem ser identificados como sendo a 

“mãe” daquela ave. 

 

Diferença entre maturação e aprendizagem 

 

Como os processos de maturação também envolvem mudança é preciso 

saber quais dessas mudanças são ocasionados pelo crescimento, propriamente 

dito, ou pela aprendizagem. Isso seria fácil se, assim como, os 

comportamentos inatos, não houve casos em que determinadas atividades 

complexa (como a aquisição da linguagem em seres humanos) não fossem ao 

mesmo tempo produto de processos de maturação biológica e de exposição a 

variações ambientais. Como é notório, uma criança somente começa a falar a 

partir de certa idade, no entanto, ela falará o idioma a qual ela está exposta. 

 

Diferença entre fadiga e aprendizagem 

 

A fadiga pode ser vista quando após uma atividade repetida muitas 

vezes em curto espaço de tempo seja identificada uma perda da sua eficiência. 

Ou seja, a fadiga é um produto da prática. 
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O interesse disso é que a aprendizagem também guarda uma estreita 

relação com a prática que a produz. No entanto, ao contrário da fadiga a curva 

da aprendizagem melhora com a prática. Desse modo, o que parece haver é 

que uma prática intensa sem muitos intervalos poderia levar a uma perda 

momentânea de eficiência da atividade, mas em espaços de tempo maiores 

levaria ao aumento da eficiência da aprendizagem. 

A fadiga desse modo pode ser considerada como um estado temporário 

do organismo e, portanto, não pode ser confundida com a aprendizagem. O 

mesmo raciocínio se aplica ao uso de drogas que promove alterações no 

comportamento resultantes do seu uso e não de uma aprendizagem. 

 

Uma definição com base em um paradigma cognitivista 

 

Dentro de uma perspectiva mais cognitiva podemos ter a seguinte 

definição de aprendizagem: 

"A aprendizagem é uma mudança relativamente duradoura de 

comportamento resultante da experiência. Ela ocorre quando os organismos se 

beneficiam da experiência para que seus futuros comportamentos sejam mais 

bem adaptados ao ambiente"[5] 

Inicialmente, é preciso explicar que a noção de comportamento aqui 

exposta comporta também estados mentais como pensamentos, sentimentos, 

imagens mentais, etc. Depois a definição deixar claro que as mudanças 

ocorridas nos comportamentos são resultados da experiência (e não da 

programação genética ou estados momentâneos, por exemplo). Isso é 

importante, pois uma coisa que todas as teorias da aprendizagem tende a 

concordar é que a aprendizagem provoca algum tipo de mudança . 

Depois a definição acima se liga a perspectiva evolucionista em ciência 

ao mostrar que as mudanças ocorrem para beneficiar o organismo no seu 

processo de adaptação ao meio (o que não significa que mudando o meio 
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determinada aprendizagem deixe de ser benéfica). Isso é essencial para se 

compreender a natureza adaptativa da aprendizagem humana. Uma das 

evidências que podemos trazer aqui para justificar essa ideia é o fato de que 

bebês humanos aprendem desde o nascimento e com grande velocidade. E que 

toda essa aprendizagem dos primeiros dias é quase toda ela não consciente e 

sem grande necessidade de intervenção social programa (ensino)[6][7]. 

Ela também apresenta uma característica de toda aprendizagem que 

estava ausente na definição anterior: a sua durabilidade no tempo. Essa 

característica é de suma importância, pois mostra a estreita relação entre 

aprendizagem e memória. De fato, como se verá, muito do que hoje podemos 

falar sobre os processos de aprendizagem vem dos estudos sobre o 

funcionamento da nossa memória, principalmente da aprendizagem de 

conteúdos mais explícitos, como são aqueles presentes na atividade escolar. 

No entanto, como é claro ainda persistem como na parte anterior os problemas 

de atividades ou comportamentos fronteiriços (imprinting, aquisição da 

linguagem, etc). 

 

Características da aprendizagem 

 

Em razão disso, Pozo (2002) prefere não criar uma definição formal de 

aprendizagem. Acreditar ser mais útil pensar em quais seria as melhores 

características para uma boa aprendizagem. Ele sugere três[6]: 

a) a aprendizagem produz mudanças duradouras 

 

b) a aprendizagem deve ser transferível para outras situações 

 

c) a aprendizagem é consequência direta da prática realizada 
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O ser humano nasce potencialmente inclinado a aprender, necessitando 

de estímulos externos e internos (motivação, necessidade) para o aprendizado. 

Há aprendizados que podem ser considerados natos, como o ato de aprender a 

falar, a andar, necessitando que ele passe pelo processo de maturação física, 

psicológica e social. Na maioria dos casos a aprendizagem se dá no meio 

social e temporal em que o indivíduo convive; sua conduta muda, 

normalmente, por esses fatores, e por predisposições genéticas. [8] 

 

10.  PROCESSO DE APRENDIZAGEM 

 

Segundo os behavioristas, a aprendizagem é uma aquisição de 

comportamentos através de relações entre ambiente e comportamento, 

ocorridas numa história de contingências, estabelecendo uma relação 

funcional entre Ambiente e Comportamento 

Apresenta como principais características: 

 

• O indivíduo é visto como ativo em todo o processo; 

• A aprendizagem é sinônimo de comportamento adquirido; 

• O reforço é um dos principais motores da aprendizagem; 

• A aprendizagem é vista como uma modelagem do 

comportamento 

 

Em algumas abordagens cognitivas, considera-se que o homem não 

pode ser considerado um ser passivo. Enfatiza a importância dos processos 

mentais no processo de aprendizagem, na forma como se percebe, seleciona, 

organiza e atribui significados aos objetos e acontecimentos. 

É um processo dinâmico, centrado nos processos cognitivos, em que 

temos: 
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De uma perspectiva humanista existe uma valorização do potencial 

humano assumindo-o como ponto de partida para a compreensão do processo 

de aprendizagem. Considera que as pessoas podem controlar seu próprio 

destino, possuem liberdade para agir e que o comportamento delas é 

consequência da escolha humana. Os princípios que regem tal abordagem são 

a autodireção e o valor da experiência no processo de aprendizagem. 

Preocuparam-se em tornar a aprendizagem significativa, valorizando a 

compreensão em detrimento da memorização tendo em conta, as 

características do sujeito, as suas experiências anteriores e as suas motivações: 

• O indivíduo é visto como responsável por decidir o que quer 

aprender; e 

• Aprendizagem é vista como algo espontâneo e misterioso. 

Numa abordagem social, as pessoas aprendem observando outras 

pessoas no interior do contexto social. Nessa abordagem a aprendizagem é em 

função da interação da pessoa com outras pessoas, sendo irrelevante 

condições biológicas. O ser humano nasce como uma 'tábula rasa', sendo 

moldado pelo contato com a sociedade. [9] 

 

O processo de aprendizagem na abordagem de Vygotsky 

 

O ponto de partida desta análise é a concepção vygotskyana de que o 

pensamento verbal não é uma forma de comportamento natural e inata, mas é 

determinado por um processo histórico-cultural e tem propriedades e leis 

específicas que não podem ser encontradas nas formas naturais de pensamento 

e fala. Uma vez admitido o caráter histórico do pensamento verbal, devemos 

considerá-lo sujeito a todas as premissas do materialismo histórico, que são 

válidas para qualquer fenômeno histórico na sociedade humana (Vygotsky, 
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1993 p. 44). Sendo o pensamento sujeito às interferências históricas às quais 

está o indivíduo submetido, entende-se que, o processo de aquisição da 

ortografia, a alfabetização e o uso autônomo da linguagem escrita são 

resultantes não apenas do processo pedagógico de ensino-aprendizagem 

propriamente dito, mas das relações subjacentes a isto. 

Vygotsky diz ainda que o pensamento propriamente dito é gerado pela 

motivação, isto é, por nossos desejos e necessidades, nossos interesses e 

emoções. Por trás de cada pensamento há uma tendência afetivo-volitiva. Uma 

compreensão plena e verdadeira do pensamento de outrem só é possível 

quando entendemos sua base afetivo-volitiva (Vygotsky, 1991 p. 101). Desta 

forma não seria válido estudar as dificuldades de aprendizagem sem 

considerar os aspectos afetivos. Avaliar o estágio de desenvolvimento, ou 

realizar testes psicométricos não supre de respostas as questões levantadas. É 

necessário fazer uma análise do contexto emocional, das relações afetivas, do 

modo como a criança está situada historicamente no mundo.. 

Na abordagem de Vygotsky a linguagem tem um papel de construtor e 

de propulsor do pensamento, afirma que aprendizado não é desenvolvimento, 

o aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental 

e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra 

forma, seriam impossíveis de acontecer (Vygotsky, 1991 p. 101). A 

linguagem seria então o motor do pensamento, contrariando assim a 

concepção desenvolvimentista que considera o desenvolvimento a base para a 

aquisição da linguagem. Vygotsky defende que os processos de 

desenvolvimento não coincidem com os processos de aprendizagem, uma vez 

que o desenvolvimento progride de forma mais lenta, indo atrás do processo 

de aprendizagem. Isto ocorre de forma sequencial. (Vygotsky, 1991 p. 102) 

[10] 

 

O processo de aprendizagem na abordagem de Piaget 
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O papel da equilibração 

 

Nos estudos de Piaget, a teoria da equilibração, de uma maneira geral, 

trata de um ponto de equilíbrio entre a assimilação e a acomodação, e assim, é 

considerada como um mecanismo autorregulador, necessária para assegurar à 

criança uma interação eficiente dela com o meio ambiente. (Wadsworth, 

1996) Piaget postula que todo esquema de assimilação tende a alimentar-se, 

isto é, a incorporar elementos que lhe são exteriores e compatíveis com a sua 

natureza. E postula também que todo esquema de assimilação é obrigado a se 

acomodar aos elementos que assimila, isto é, a se modificar em função de suas 

particularidades, mas, sem com isso, perder sua continuidade (portanto, seu 

fechamento enquanto ciclo de processos interdependentes), nem seus poderes 

anteriores de assimilação. (Piaget,1975, p. 14) 

Em outras palavras, Piaget (1975) define que o equilíbrio cognitivo 

implica afirmar a presença necessária de acomodações nas estruturas; bem 

como a conservação de tais estruturas em caso de acomodações bem 

sucedidas. Esta equilibração é necessária porque se uma pessoa só assimilasse, 

desenvolveria apenas alguns esquemas cognitivos, esses muito amplos, 

comprometendo sua capacidade de diferenciação; em contrapartida, se uma 

pessoa só acomodasse, desenvolveria uma grande quantidade de esquemas 

cognitivos, porém muito pequenos, comprometendo seu esquema de 

generalização de tal forma que a maioria das coisas seriam vistas sempre 

como diferentes, mesmo pertencendo à mesma classe. Essa noção de 

equilibração foi a base para o conceito, desenvolvido por Paín, sobre as 

modalidades de aprendizagem, que se servem dos conceitos de assimilação e 

acomodação, na descrição de sua estrutura processual. 

Segundo Wadsworth, se a criança não consegue assimilar o estímulo, 

ela tenta, então, fazer uma acomodação, modificando um esquema ou criando 

um esquema novo. Quando isso é feito, ocorre a assimilação do estímulo e, 

nesse momento, o equilíbrio é alcançado. (Wadsworth, 1996) 
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Segundo a teoria da equilibração, a integração pode ser vista como uma 

tarefa de assimilação, enquanto que a diferenciação seria uma tarefa de 

acomodação, contudo, há conservação mútua do todo e das partes. 

É de Piaget o postulado de que o pleno desenvolvimento da 

personalidade sob seus aspectos mais intelectuais é indissociável do conjunto 

das relações afetivas, sociais e morais que constituem a vida da instituição 

educacional. À primeira vista, o desabrochamento da personalidade parece 

depender sobretudo dos fatores afetivos; na realidade, a educação forma um 

todo indissociável e não é possível formar personalidades autônomas no 

domínio moral se o indivíduo estiver submetido a uma coerção intelectual tal 

que o limite a aprender passivamente, sem tentar descobrir por si mesmo a 

verdade: se ele é passivo intelectualmente não será livre moralmente. Mas 

reciprocamente, se sua moral consiste exclusivamente numa submissão à 

vontade adulta e se as únicas relações sociais que constituem as relações de 

aprendizagem são as que ligam cada estudante individualmente a um 

professor que detém todos os poderes, ele não pode tampouco ser ativo 

intelectualmente. (Piaget, 1982) 

Piaget afirma que "adquirida a linguagem, a socialização do 

pensamento manifesta-se pela elaboração de conceitos e relações e pela 

constituição de regras. É justamente na medida, até, que o pensamento verbo-

conceptual é transformado pela sua natureza coletiva que ele se torna capaz de 

comprovar e investigar a verdade, em contraste com os atos práticos dos atos 

da inteligência sensório-motora e à sua busca de êxito ou satisfação" (Piaget, 

1975 p. 115). [11] 

 

O processo de aprendizagem pós-piagetiano 

 

Paín (1989) descreve as modalidades de aprendizagem sintomática 

tomando por base o postulado piagetiano. Descreve como a assimilação e a 

acomodação atuam no modo como o sujeito aprende e como isso pode ser 
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sintomatizado, tendo assim características de um excesso ou escassez de um 

desses movimentos, afetando o resultado final. Na abordagem de Piaget, o 

sujeito está em constante equilibração. Paín parte desse pressuposto e afirma 

que as dificuldades de aprendizagem podem estar relacionadas a uma 

hiperatuação de uma dessas formas, somada a uma hipoatuação da outra 

gerando as modalidades de aprendizagem sintomática a seguir: 

 

Hiperassimilação 

 

Sendo a assimilação o movimento do processo de adaptação pelo qual 

os elementos do meio são alterados para serem incorporados pelo sujeito, 

numa aprendizagem sintomatizada pode ocorrer uma exacerbação desse 

movimento, de modo que o aprendiz não se resigna ao aprender. Há o 

predomínio dos aspectos subjetivos sobre os objetivos. Esta sintomatização 

vem acompanhada da hipoacomodação. 

 

Hipoacomodação 

 

A acomodação consiste em adaptar-se para que ocorra a internalização. 

A sintomatização da acomodação pode dar-se pela resistência em acomodar, 

ou seja, numa dificuldade de internalizar os objetos (Fernández, 1991 p. 110). 

[12]. 

 

Hiperacomodação 

 

Acomodar-se é abrir-se para a internalização, o exagero disto pode 

levar a uma pobreza de contato com a subjetividade, levando à submissão e à 

obediência acrítica. Essa sintomatização está associada a hipoassimilação. 



62 

 

 

Hipoassimilação 

 

Nesta sintomatização ocorre uma assimilação pobre, o que resulta na 

pobreza no contato com o objeto, de modo a não transformá-lo, não assimilá-

lo de todo, apenas acomodá-lo. 

A aprendizagem normal pressupõe que os movimentos de assimilação e 

acomodação estão em equilíbrio. O que caracteriza a sintomatização no 

aprender é predomínio de um movimento sobre o outro. Quando há o 

predomínio da assimilação, as dificuldades de aprendizagem são da ordem da 

não resignação, o que leva o sujeito a interpretar os objetos de modo 

subjetivo, não internalizando as características próprias do objeto. Quando a 

acomodação predomina, o sujeito não empresta sentido subjetivo aos objetos, 

antes, resigna-se sem criticidade. 

O sistema educativo pode produzir sujeito muito acomodativos se a 

reprodução dos padrões for mais valorizada que o desenvolvimento da 

autonomia e da criatividade. Um sujeito que apresente uma sintomatização na 

modalidade hiperacomodativa/ hipoassimilativa pode não ser visto como 

tendo “problemas de aprendizagem”, pois consegue reproduzir os modelos 

com precisão. 

 

O processo de aprendizagem em outras concepções 

 

O mito de que o Behaviorismo considera que o processo de 

aprendizagem se dá baseado na relação estímulo-resposta é uma noção falha 

de alguns leigos em educação. O aprender esta diretamente relacionado a 

relação entre o indivíduo e seu meio e como esse atua sobre ele. Falar em 

behaviorismo é fala de diversos tipos de behaviorismo, sendo os mais comuns 

o Behaviorismo Radical e o Interbehaviorismo. Essa noção leiga refere-se a 
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linha teórica ao Behaviorismo Metodológico, que não existe desde a década 

de 30. 

 

11.  O PAPEL DA MEMÓRIA NA APRENDIZAGEM 

 

Independente da escola de pensamento seguida, sabe-se que o 

indivíduo desde o nascimento, utilizando seu campo perceptual, vai 

ampliando seu repertório e construindo conceitos, em função do meio que o 

cerca. 

Estes conceitos são regidos por mecanismos de memória onde as 

imagens dos sentidos são fixadas e relembradas por associação a cada nova 

experiência. Os efeitos da aprendizagem são retidos na memória, onde este 

processo é reversível até um certo tempo, pois depende do estímulo ou 

necessidade de fixação, podendo depois ser sucedido por uma mudança neural 

duradoura. 

 

Memória de curto prazo 

 

A memória de curto prazo é reversível e temporária, acredita-se que 

decorra de um mecanismo fisiológico, por exemplo um impulso eletroquímico 

gerando um impulso sináptico, que pode manter vivo um traço da memória 

por um período de tempo limitado, isto é, depois de passado certo período, 

acredita-se que esta informação se desvanece. Logo a memória de curto prazo 

pouco importa para a aprendizagem. 

 

Memória de longo prazo 
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A memória permanente, ou memória de longo prazo, depende de 

transformações na estrutura química ou física dos neurônios. 

 

Aparentemente as mudanças sinápticas têm uma importância 

primordial nos estímulos que levam aos mecanismos de lembranças como 

imagens, odores, sons, etc, que, avulsos parecem ter uma localização definida, 

parecendo ser de certa forma blocos desconexos, que ao serem ativados 

montam a lembrança do evento que é novamente sentida pelo indivíduo, como 

por exemplo, a lembrança da confecção de um bolo pela avó pela associação 

da lembrança de um determinado odor. 

 

12.  AS INFLUÊNCIAS E OS PROCESSOS 

 

A aprendizagem é influenciada pela inteligência, motivação, e, segundo 

alguns teóricos, pela hereditariedade (existem controvérsias), onde o estímulo, 

o impulso, o reforço e a resposta são os elementos básicos para o processo de 

fixação das novas informações absorvidas e processadas pelo indivíduo. 

O processo de aprendizagem é de suma importância para o estudo do 

comportamento. Alguns autores afirmam que certos processos neuróticos, ou 

neuroses, nada mais são que uma aprendizagem distorcida, e que a ação 

recomendada para algumas psicopatologias são um redirecionamento para a 

absorção da nova aprendizagem que substituirá a antiga, de forma a minimizar 

as sintomatizações que perturbam o indivíduo. Isto é, através da 

reaprendizagem (reeducação) ou da intervenção profissional através da 

Psicopedagogia. Reuven Feuerstein, autor da Teoria da modificabilidade 

cognitiva estrutural, afirma que o ser humano pode "aprender" a ser 

inteligente.[13] Segundo ele, mesmo pessoas portadoras de deficiências e, 

consideradas incapazes de aprender podem desenvolver a capacidade para o 

aprendizado. 
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A motivação 

 

Aprende-se melhor e mais depressa se houver interesse pelo assunto 

que se está a estudar. Motivado, um indivíduo possui uma atitude ativa e 

empenhada no processo de aprendizagem e, por isso, aprende melhor. A 

relação entre a aprendizagem e a motivação é dinâmica: é frequente o Homem 

interessar-se por um assunto, empenhar-se, quando começa a aprender. A 

motivação pode ocorrer durante o processo de aprendizagem. 

 

Os conhecimentos anteriores 

 

Os conhecimentos anteriores que um indivíduo possui sobre um 

assunto podem condicionar a aprendizagem. Há conhecimentos, 

aprendizagens prévias, que, se não tiverem sido concretizadas, não permitem a 

possibilidade de se aprender. Uma nova aprendizagem só se concretiza 

quando o material novo se incorpora, se relaciona, com os conhecimentos e 

saberes que se possui. 

 

A quantidade de informação 

 

A possibilidade de o Homem aprender novas informações é limitada: 

não é possível integrar grandes quantidades de informação ao mesmo tempo. 

É necessário proceder-se a uma seleção da informação relevante, organizando-

a de modo a poder ser gerida em termos de aprendizagem. 
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A diversidade das atividades 

 

Quanto mais diversificadas forem as abordagens a um tema, quanto 

mais diferenciadas as tarefas, maior é a motivação e a concentração e melhor 

decorre a aprendizagem [14]. 

 

A planificação e a organização 

 

A forma como se aprende pode determinar, em grande parte, o que se 

aprende. A definição clara de objetivos, a seleção de estratégias, é essencial 

para uma aprendizagem bem sucedida. Contudo, isto não basta: é necessário 

planificar, organizar o trabalho por etapas, e ir avaliando os resultados. Para 

além de estes processos serem mais eficientes, a planificação e a organização 

promovem o controle dos processos de aprendizagem e, deste modo, a 

autonomia de cada ser humano. 

 

A cooperação 

 

A forma como cada ser humano encara um problema e a forma como o 

soluciona é diferente. Por isso, determinados tipos de problemas são mais bem 

resolvidos e a aprendizagem é mais eficaz se existir trabalho de forma 

cooperativa com os outros. A aprendizagem cooperativa, ao implicar a 

interação e a ajuda mútua, possibilita a resolução de problemas complexos de 

forma mais eficaz e elaborada. 

 

13.   ESTILOS DE APRENDIZAGEM 
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Cada indivíduo apresenta um conjunto de estratégias cognitivas que 

mobilizam o processo de aprendizagem. Em outras palavras, cada pessoa 

aprende a seu modo, estilo e ritmo. Embora haja discordâncias entre os 

estudiosos, estes são quatro categorias representativas dos estilos de 

aprendizagem: 

• Visual: aprendizagem centrada na visualização; 

• Auditiva: centrada na audição; 

• Leitura/escrita: aprendizagem através de textos; 

• Ativa: aprendizagem através do fazer; 

• Olfativa : através do cheiro pode possibilitar conhecimento já 

adquirido anteriormente, como o deitar de gases, são exemplos de uma 

aprendizagem olfativa. 

 

Aprendizagem Associativa 

 

A associação é um tema que reside na observação de que o indivíduo 

percebe algo em seu meio pelas sensações, o resultado é a consciência de algo 

no mundo exterior que pode ser definida como ideia. Portanto, a associação 

leva às ideias, e para tal, é necessária a proximidade do objeto ou ocorrência 

no espaço e no tempo; deve haver uma similaridade; frequência de 

observação; além da proeminência e da atração da atenção aos objetos em 

questão. Estes objetos de estudo para a aprendizagem podem ser por exemplo 

uma alavanca que gera determinado impulso, que ao ser acionada gera o 

impulso tantas vezes quantas for acionada. A associação ocorre quando o 

indivíduo em questão acionar outra alavanca similar à primeira esperando o 

mesmo impulso da outra. O que levou ao indivíduo acionar a segunda 

alavanca, foi a ideia gerada através da associação entre os objetos (alavancas). 
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Um grupo liderado pelos pesquisadores Guthrie e Hull sustentava que 

as associações se davam entre estímulos e respostas, estes eram passíveis de 

observação. 

A teoria da aprendizagem associativa, ou a capacidade que o indivíduo 

tem para associar um estímulo que antes parecia não ter importância a uma 

determinada resposta, ocorre pelo condicionamento, em que o reforço gera 

novas condutas. 

Porém, as teorias de estímulo e resposta não mostraram os mecanismos 

da aprendizagem, pois não levaram em conta os processos interiores do 

indivíduo. (Há que se diferenciar aprendizagem de condicionamento). 

Tolman, pesquisou que as associações através do estímulo geravam 

uma impressão sensorial subjetiva. 

 

Aprendizagem Condicionada 

 

O reforçamento, é uma noção que provém da descoberta da 

possibilidade que é possível reforçar um padrão comportamental através de 

métodos onde são utilizadas as recompensas ou castigos. 

É uma proposta para integrar alunos e professores durante a 

aprendizagem em sala de aula, de modo a possibilitar a construção de 

conhecimentos por meio das interações. 

 

A aprendizagem reflexiva como estratégia para a formação profissional 

 

A melhoria da qualidade da prática docente, facilita o aprendizado de 

novos modos de ensino e expande estratégias de aprendizagem. 
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Na formação de Docentes é necessário ter em conta, como princípio 

básico, a atuação, tornando a sua prática para muito além das meios 

tradicionais de ensino. 

O princípio da aprendizagem reflexiva, considerada por alguns autores, 

trata da urgência em formar profissionais, que venham a espelhar a sua 

própria prática, na esperança de que a reflexão será um meio de 

desenvolvimento do pensamento e da ação. 

A dificuldade em decifrar este conhecimento, reside no facto das ações 

serem ativas, de forma diversificada em às teorias, que são mais estáticas. 

Desta forma, ao descrever o conhecimento empregue numa determinada ação, 

com o intuito de a compreender, o futuro docente, estará a praticar um 

processo de estrutura do seu saber. 

 

Outras escolas de aprendizagem 

 

Atualmente, muitos profissionais da área educacional contestam a 

existência de uma validade universal na teoria da associação. Estes afirmam a 

importância de outros fatores na aprendizagem. Exemplo típico, são os 

educadores que seguem a linha gestaltista, estes defendem que os processos 

mais importantes da aprendizagem envolvem uma reestruturação das relações 

com o meio e não simplesmente uma associação das mesmas. 

Existem também, os educadores que estudam os aspectos psicológicos 

da linguagem, ou psicolinguistas. Estes, por sua vez, sustentam que a 

aprendizagem de uma língua abrange um número de palavras e locuções 

muito grande para ser explicado pela teoria associativa. 

Alguns pesquisadores afirmam que a aprendizagem linguística se 

baseia numa estrutura básica de organização elemento. 

Outras correntes de pensamento afirmam que as teorias da 

aprendizagem incluem o papel da motivação além dos estágios da 
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aprendizagem, os processos e a natureza da evocação, do esquecimento e da 

recuperação de informações ou memória. 

Na pesquisa sobre a aprendizagem, ainda existem os conceitos não 

passíveis de quantificação, como os processos cognição|cognitivos, a imagem, 

a vontade e a consciência|conscientização. 
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MÓDULO IV – LETRANDO E ALFABETIZANDO 

 

4. O QUE É LETRAMENTO? 

 

Processo de aprendizado do uso da tecnologia da língua escrita. Isto 

é, a criança pode utilizar recursos da língua escrita em momentos de fala, 

mesmo antes de ser alfabetizada. Esse aprendizado se dá a partir da 

convivência dos indivíduos (crianças/adultos, crianças/crianças), com 

materiais escritos disponíveis - livros, revistas, cartazes, rótulos de 

embalagens, entre outros -, e com as práticas de leitura e de escrita da 

sociedade em que se inscrevem. Esse processo acontece pela mediação de 

uma pessoa mais experiente através dos bens materiais e simbólicos 

criados em sociedade. 

 

• NÍVEL DE LETRAMENTO 

 

Este, é determinado pela variedade de gêneros de textos escritos que 

a criança ou adulto reconhece. A criança que vive em um ambiente em que 

se leem livros, jornais, revistas, bulas de remédios, enfim, e qualquer outro 

tipo de literatura (ou, em que se conversa sobre o que se leu, ou mesmo, 

em que uns leem para os outros em voz alta, leem para a criança 

enriquecendo com gestos e ilustrações), o nível de letramento será superior 

ao de uma criança cujos pais não são alfabetizados e não teve o privilégio 
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de conviver com pessoas que pudessem favorecer este contato com o 

mundo letrado. 

 

• ALFABETIZAÇÃO 

 

O processo de descoberta do código escrito pela criança letrada é 

mediado pelas significações que os diversos tipos de discursos têm para 

ela, ampliando seu campo de leitura através da alfabetização. Antigamente, 

acreditava-se que a criança era iniciada no mundo da leitura somente ao ser 

alfabetizada, pensamento este ultrapassado pela concepção de letramento, 

que leva em conta toda a experiência que a criança tem com leitura, antes 

mesmo de ser capaz de ler os signos escritos. Atualmente, não se considera 

mais como alfabetizado quem apenas consegue ler e escrever seu nome, 

mas quem sabe escrever um bilhete simples. 

Portanto, letramento decorre das práticas sociais que leituras e 

escritas exigem nos diferentes contextos que envolvem a compreensão e 

expressão lógica e verbal. É a função social da escrita. Enquanto que a 

alfabetização se refere ao desenvolvimento de habilidades da leitura e 

escrita. 

 

 

5. SONS E LETRAS 



73 

 

 

5.1  AQUISIÇÃO DO VALOR SONORO 

CONVENCIONAL 

 

Adquirir os valores sonoros convencionais é perceber a 

correspondência entre grafema e fonema, isto é, apropriar-se do 

conhecimento de que existe uma relação entre o som /A/ e a letra A, o som 

/B/ e a letra B, e assim por diante, com todas as letras, que naturalmente 

estão inseridas em palavras, frases e textos. 

 

 

Um dos pontos fundamentais em relação à aquisição dos valores 

sonoros convencionais é a ordem de complexidade. Ela é crescente, não-

linear, é parcial e com diversos ramos. Isso quer dizer que a aquisição pode 

ocorrer em diferentes ordens e até simultaneamente, e não há possibilidade 

de se controlar esse processo. 

O fato de se organizar um processo apresentando as letras numa 

determinada ordem não garante a aprendizagem nessa ordem. O professor 

pode ficar desenvolvendo durante um mês a “família” ba-be-bi-bo-bu e as 
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crianças podem estar adquirindo várias letras, inclusive o B com outras 

letras, exceto o B propriamente. 

 

A compreensão desse fato leva a uma mudança em relação à prática 

pedagógica. Se o professor sabe que a organização e a sequenciação do 

processo não levam à aprendizagem nessa ordem, por que organizar e levar 

seis meses ou mais para regular a apresentação de todas as letras para as 

crianças? Mais real é apresentar o alfabeto (campo de trabalho) e permitir 

que as crianças adquiram na sua ordem natural e em muito menos tempo! 

Quando se desenvolve essa prática, há a “liberação” da criança para 

reconstruir o sistema linguístico no seu tempo e, na maioria das vezes, esse 

tempo é pequeno em comparação com o método tradicional organizado. 

Interessante ainda ressaltar é o fato de que, apesar do método 

tradicional organizado pelo professor, grande parte dos alunos reorganiza e 

reconstroi o sistema linguístico, mas não se manifesta até ser liberados por 

seu professor. Um exemplo dissoé um garoto que, diante de um pote de 

geléia, leu “Cica”. Em seguida, disse: “Só que eu não posso ler, porque 

minha professora disse que o “ci” eu ainda não aprendi”. 

 

5.2 REALIZANDO UMA SONDAGEM 
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As investigações sobre a psicogênese da língua escrita permitem ao 

professor atuar como mediador no processo ensino-aprendizagem e fornecer 

pistas para o aprendiz tornar-se alfabético. 

Atividade essencial, nesse processo, é a sondagem diagnóstica, que 

capacita o educador a conhecer as hipóteses das crianças envolvidas no 

processo de alfabetização (pré-silábico, intermediário I, silábico, silábico-

alfabético e alfabético). 

Para realizar a sondagem escolhem-se quatro palavras (uma 

polissílaba, uma trissílaba, uma dissílaba e uma monossílaba, nessa ordem) e 

uma frase de um mesmo campo semântico (mesmo assunto). Por exemplo: 

dinossauro, jacaré, gato e boi. O gato dormiu na sala. Pede-se, então, para que 

as crianças escrevam do jeito que souberem. 

O professor pode pedir às crianças que ao lado da palavra façam o 

desenho, que servirá como índice para a leitura. Quando o professor encontra 

dificuldade para realizar a leitura da escrita da criança, é importante pedir 

para que ela leia, apontando as letras e sinais correspondentes à fala. Outro 

elemento importante que pode servir como sondagem é a escrita de textos 

espontâneos (escrever uma história, como souber). Nesse caso, a análise da 

escrita pode ser feita a partir dos seguintes parâmetros: não-alfabético, nível 

intermediário II e alfabético). 

A partir do material investigado em uma sondagem, pode-se refletir 

sobre o pensamento da criança e perceber sua hipótese linguística. Isso 

permite a formação de grupos de trabalho heterogêneos e propostas de 

atividades diversificadas, que objetivem a desestruturação da hipótese que a 

criança tem a respeito da linguagem escrita, bem como a construção de uma 

nova hipótese, culminando na reconstrução do código linguístico. 

Uma das formas de contribuir para esse trabalho é utilizar jogos. 

Jogando se aprende a fazer de conta, representar uma coisa por outra, criar 
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códigos, perceber as letras. Apreende-se o valor sonoro convencional e 

reconstrói o código linguístico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



77 

 

MÓDULO V – O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO E 

LETRAMENTO 

6.  PARA QUE SE LÊ? 

 

• Para sentir o texto, dialogar com seu autor ou, simplesmente, 

para usufruí-lo: sem perguntas, sem questionamentos. É a leitura-prazer. 

• Para buscar informações, coletar dados. É a leitura-pesquisa. 

• Para ampliação dos conhecimentos – apossar-se do que já foi 

construído pela humanidade. 

• Para esclarecer dúvidas, buscar respostas. Pergunta-se ao texto. 

A leitura e a escrita de textos funcionais, científicos e literários, a 

partir do conhecimento e do domínio das propriedades específicas de cada 

um; a busca de coerência, interna e externa, de coesão, de harmonia, de 

movimento e de estabelecimento de paralelos e de ligações, entre o real e o 

imaginário, possível ou não, em suas produções escritas, são alguns pontos a 

ser construídos. 
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Viver em sociedade exige conhecer e utilizar-se de diferentes materiais 

impressos que circulam ou que atropelam, visualmente, as pessoas: outdoor, 

propagandas, cartazes, panfletos, jornais, revistas, receituário médico, placas, 

anúncios, bilhetes, catálogo telefônico, circulares, ofícios, requerimentos, 

cheques e muitos outros. 

Permitir a exploração destes materiais (leitura e produção) significa 

partir da realidade dos educandos, isto é, do que é cotidiano; significa, ainda, 

propiciar-lhes a oportunidade de ampliar e aprimorar a sua competência 

linguística, de se adaptar à sociedade. 

As crianças, que vivem num ambiente estimulador, constantemente 

estão recebendo informações sobre a função social da escrita. 

• ampliar a memória; recordar aspectos e coisas que possam ser 

esquecidos (lista de compras, agenda). 

• encontrar informações urgentes (endereços, telefones...); 

• comunicar-se à distância (bilhete, recado, carta...). 

O texto técnico-informativo exige escritor e leitor interessados em 

determinado tema. 

Permite o crescimento do indivíduo enquanto ser social e de cultura. 

Os textos científicos/ informativos possibilitam novas formas de pensamento; 

trazem novos conhecimentos, permitem avanços científicos e a busca de 

soluções alternativas. São textos relacionados com o conhecimento 

sistematizado já produzido pelo homem nos diferentes campos da ciência. 

Permite acrescentar coisas ao que se sabe. 

O terceiro tipo de texto inclui um outro aspecto do letramento, que é o 

prazeroso, o belo, o estético da língua – a literatura. 
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Envolver-se com literatura é permitir-se conhecer outros padrões 

linguísticos, enxergar o mundo através de outros olhos e de pensamentos, os 

mais diversos. É apresentar estilos, o como se utilizar da língua escrita, de 

forma viva, com muito movimento e harmonia. Permite viagens no tempo – 

passado e futuro – envolvimento em ideias e acontecimentos de nossa própria 

escolha. 

Buscam-se, em um texto, informações, reflexões, pretextos e prazer. 

 

7.  ALFABETIZANDO 

 

Quem se responsabiliza pelas crianças que estão na escola e não estão 

aprendendo? 

Vivemos um momento importante na educação brasileira, porque de 

mudança, e não sem tempo. Hoje, os esforços de todos os bem-intencionados 

organizam-se da maneira que podem para combater uma cultura que no 

último meio século dizimou milhões de crianças brasileiras: a cultura da 

repetência. Mas enfrentamos, como em todos os grandes movimentos de 

mudança, armadilhas que, se não forem percebidas, atrasarão o avanço que 

estamos tentando fazer em direção a uma educação eficiente e de boa 

qualidade para todos. 

Uma dessas armadilhas consiste em acreditar que, engajados na nova e 

boa palavra de ordem – “o aluno não deve ser reprovado”, os professores 

passarão a aprová-lo, enviando-o para a série seguinte munido de todas as 

competências necessárias para cursá-la com sucesso. Como se até então não o 

fizessem simplesmente por descaso com seu próprio trabalho, ou por 

acreditarem que professor bom é o que reprova. 

Essa situação costuma ser mais dramática no contexto das primeiras 

séries do Ensino Fundamental, que é quando são tomadas decisões de 
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importância vital: se o aluno aprende a ler e a escrever nos dois primeiros 

anos e será promovido, ou se ficará retido ali, ano após ano, até desistir da 

escola; se, mesmo sem aprender, será promovido e engrossará o número dos 

que, cada vez mais, chegam analfabetos à 4ª série; se, mesmo precariamente 

alfabetizados e sem nenhuma competência para compreender textos mais 

complexos, classes inteiras de 4ª série iniciarão o segmento da 5ª à 8ª séries 

para fracassar diante da necessidade de aprender por meio da leitura. 

Vemos, hoje, a enorme dificuldade que os professores têm de verificar 

o que os alunos já sabem e o que não sabem. Há alunos que produzem 

escritas silábico-alfabéticas e alfabéticas na 1ª série, no início do ano, e que 

poderiam perfeitamente acompanhar uma 2ª série, pois podem ler e escrever, 

ainda que com precariedade, mas ficam retidos porque os professores não 

tiveram condições de avaliá-los adequadamente e acabaram utilizando 

indicadores como “letra bonita” ou “caderno bem-feito”. 

 

 

Quando o professor trabalha com esse tipo de indicador, até mesmo 

avanços na aprendizagem acabam prejudicando o aluno. Por exemplo, 

quando o aluno aprende a ler, é comum que ele comece a “errar” na cópia. 

Isto é, deixa de copiar letra por letra e começa a ler e a escrever grandes 

blocos de palavras, em geral unidades de sentido, o que faz com que cometa 

erros de ortografia ou escreva palavras grudadas. Tal fato, que é na verdade 

indicador de progresso, acaba sendo interpretado como regressão, pois o 

professor não tem clara a diferença entre copiar e escrever. Na nossa cultura, 
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a produção de multi-repetentes em massa decorre da visão de que o aluno é 

sempre responsável por sua aprendizagem. Essa maneira de olhar para a 

questão do fracasso escolar, embora não produza diretamente a repetência 

maciça, é certamente responsável pela aceitação institucional do fenômeno, 

por sua naturalização. Tanto que, quando se trata de crianças de apenas sete 

anos, consideradas jovens demais para tanta responsabilidade, a suposta falta 

de empenho é transferida para a família. 

A despeito de todas as boas intenções, o atual esforço de 

transformação da educação brasileira será sugado pelo buraco negro da nossa 

incapacidade de alfabetizar os alunos no início da escolaridade obrigatória (na 

verdade, o processo de alfabetização começa bem antes e deveria estar 

presente na Educação Infantil, como costuma acontecer com os filhos da 

elite). 

Prova disso é que, para desespero dos que sabem para onde isso 

sempre nos tem levado, estamos assistindo à transformação da generosa ideia 

de progressão continuada nessa perversão que está tornando-se conhecida 

como “promoção automática”. 

Atualmente, com a progressão continuada, as classes continuam 

divididas entre “os que vão” e “os que não vão”, mas com uma pequena 

diferença: antes eram os que “vão aprender e passar de ano e os que não vão 

aprender nem passar de ano” e agora todos “passam de ano”, porém só alguns 

“vão” aprender. 
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MÓDULO VI – ATIVIDADES PARA ENSINAR A ALFABETIZAÇÃO 

E O LETRAMENTO5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
5 Reprodução total módulo VI - APOSTILA: 291 ATIVIDADES DE ALFABETIZAÇÃO 

SILÁBICA. Disponível em: https://pedagogiaaopedaletra.com/apostila-291-atividades-de-alfabetizacao-

silabica/ 
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CURSO CAPACITAÇÃO EM 

ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: 

ENSINO E APRENDIZAGEM DA LEITURA 

E DA ESCRITA 
 

ATENÇÃO: Se ainda não adquiriu seu Certificado de 360 horas 

de carga horária pelo valor promocional de R$ 47,00, adquira 

clicando no link abaixo, antes que a promoção acabe:  
 

https://pay.hotmart.com/I8141627X?checkoutMode=10 
(Se o link não funcionar ao clicar, copie o link, cole-o no seu navegador e dê enter) 

 

 

IMPORTANTE: Certificado válido em todo o território nacional, com 

todos os requisitos para ser validado nas faculdades e outras instituições.  

 

Veja um Modelo do Certificado:

 
 

 

https://pay.hotmart.com/I8141627X?checkoutMode=10

